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INTRODUÇÃO

Com esta investigação objetiva-se explicitar o estilo de vida das pessoas do Movimento dos Focolares, homens sensíveis, que a coragem e desapego para repartir contribui a uma maior socialização dos bens, favorecendo uma maior igualdade social. Essa atitude dos membros deste movimento foi comum desde os primórdios, e desde 1991 atingiu o nível empresarial, através de um novo modelo empresarial, conhecido como Economia de Comunhão, expressão econômica do Movimento dos Focolares que nasce como uma alternativa à caótica situação de desigualdades sociais e concentração de riquezas, este modelo visa a maior socialização das riquezas geradas pelo capital e pelo trabalho.

A Economia de Comunhão vem ao encontro do desejo de muitos, inclusive da autora, que, há tempo, imersos na realidade  social se sentem desafiados a buscar soluções concretas para a superação deste quadro. 

Em vista a alcançar o objetivo disposto acima, o texto será traçado da seguinte forma:

No primeiro capítulo breve descrição do problema, objetivo e justificativa da pesquisa para que o leitor possa facilmente identificar a razão de ser da investigação e o que motivou a autora a perseguir tal tema.

No segundo, terceiro e quarto capítulos a autora fará uma preparação do “terreno”, resgatando elementos históricos para se verificar como a iniciativa é importante para mudar, para transformar a sociedade e a necessidade de modelos empresariais alternativos.

Sendo assim, o segundo capítulo fará a descrição do histórico da desigualdade entre os homens, as causas e os reflexos, concentração de riquezas responsável por tantas diferenças sociais.

Ainda na mesma linha, no terceiro será dado destaque a homens que fizeram história, sensibilizados pelas questões acima, tiveram iniciativas que vieram também como resposta às diferenças sociais.

No quarto capítulo será traçada uma importante Evolução Econômica, que será fundamental para se delinear os vários modelos econômicos e o que eles refletiram e refletem na relação social humana.Chegando-se a necessidade de uma Economia Social para buscar alternativas para  socorrer  a humanidade nas necessidades sociais indispensáveis.Em seguida a Economia Solidária, modelo que também como uma alternativa busca solução para a situação do desemprego, que priva o homem de satisfazer suas importantes necessidades.

Enfim, tendo por base essa linha histórica, o sexto capítulo vai apresentar a Economia de Comunhão e seus pressupostos sociológicos, religiosos, filosóficos, trazendo-a como conseqüência do estilo de vida de homens novos e uma resposta alternativa à concentração de riqueza.Serão abordados exemplos concretos de iniciativas embasadas nos princípios desta proposta, que nasce da vida de uma comunidade de pessoas de bem, na qual a socialização dos bens, entendida aqui como comunhão dos bens, já era encarnada desde o seu nascimento na Segunda Guerra Mundial.

PALAVRAS CHAVES: Economia de Comunhão, Solidariedade, Homens Novos, Socialização de Riquezas, Lucro, Bem Comum, Focolares, Pobreza, Partilha, Liberdade. 

CAPÍTULO 1

APRESENTAÇÃO
1.1 O PROBLEMA

Na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tem-se  :

” Art 3º Constituem objetivos da República Federativa :

I -construir uma sociedade livre, justa e solidária;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; ”

Porém, ao longo da história este objetivo foi ofuscado por práticas de indivíduos, que, influenciados pelo meio social, se diziam advogados dos interesses da maioria, enquanto visavam unicamente o bem estar próprio. Foi, e ainda é, muito comum práticas clientelistas. Nesses sistemas, as facções no poder usam recursos do Estado em seu próprio proveito e como favores pessoais a grupos e indivíduos que, em troca, mobilizam os votos para seus benfeitores. 

Segundo dados da ONG Transparência Internacional (1999), o Brasil perde por ano 100 bilhões de reais nas três esferas administrativas, somente com o uso ilícito de recursos, ocupando assim o 46º lugar no ranking da corrupção entre 90 países pesquisados pela organização.  

Todo esse comportamento de egoísmo, produzido pela sociedade e que faz com que o homem olhe somente a si, sua família e seus interesses, caracteriza a indiferença social, fazendo comuns no dia a dia cenas como idosos e crianças na rua, vivendo como pedintes; filas infindáveis nos hospitais conveniados ao INSS; ônibus superlotados; favelas e bolsões de pobreza e marginalidade que ficam camuflados pelo sistema.  Estudos que demonstram a real situação do país são relegados às gavetas nos ministérios e nos órgãos responsáveis, a exemplo da crise de energia sobre a qual o Governo Federal já havia sido alertado por pesquisadores e organizações privadas. Essa situação é tão grave que pessoas um pouco mais sensíveis têm se mobilizado para tomar providências que se constituem em atividades de gestão pública. Inúmeros exemplos podem ser dados, mas centra-se a atenção nas campanhas que são feitas em prol de crianças, idosos, aidéticos e outras, realizadas a fim de se angariar recursos para melhorar suas condições de vida. 

Tal estado de coisas não se restringe apenas às esferas governamentais, o brasileiro, ao mesmo tempo em que se solidariza nessas campanhas feitas em larga escala, parece, no dia a dia, insensível a miséria das minorias que simplesmente passam desapercebidas, como imagens corriqueiras, que não merecem atenção. Sua preocupação parece se dar, estritamente no âmbito de sua esfera familiar primária. 

 Existem evidências de que a preocupação para com o próximo e a condição social do indivíduo são inversamente proporcionais, aqueles que têm condições de ter tudo  não conseguem se sensibilizar quanto a questão das diferenças, até por uma falta de hábito de dividir, não existe preocupação com o outro. Já, é mais comum que, as pessoas de condições sociais inferiores com limitações econômicas aprendam a dividir o pouco que possuem, pois se vêem na contingência de compartilhar para sobreviver. De forma alguma essa afirmação, deve ser entendida como uma regra, apenas descrição de evidências que pode-se encontra hoje.

Não são raros os relatos de pessoas envolvidas em ONGs demonstrando esse compartilhar o pouco que se tem. Um deles fala de uma criança que ao receber um lanche especial, abrindo seu pão percebeu que estava puro. Outra que de longe observava, imediatamente abriu seu pão no qual havia apenas uma fatia de salame o dividiu para dar um pedaço para àquela que não tinha. Em contrapartida não raros são os relatos de pessoas mais abastadas reclamando que seus filhos jogam o lanche fora, ou que se recusam a determinados tipos de alimentação, fazendo pirraça e exigindo o que é vendido nas cantinas; de crianças que efetivamente jogam seu lanche fora porque não gostam do sabor do bolo, ou do recheio do pão. 

Não existe sequer a preocupação de guardar para dar a outra pessoa. Além do desinteresse pela contribuição econômica existe um grande desinteresse por tudo o que se diz respeito ao outro, é muito comum não conhecer o próprio vizinho; não parar na faixa de pedestres para que alguém atrevesse, mesmo que idosos; não oferecer carona a um companheiro; não usar as palavras chaves para construir relacionamentos sociais agradáveis, como bom dia, obrigada, prazer, posso ajudar. Dessa forma o sentimento de individualidade passa a ser muito comum nas pessoas, que vivem fechadas em si e resistentes a se sensibilizarem pelo outro. Tenta-se cada vez mais construir barreiras de desinteresse para que não seja necessário um grande envolvimento social, que necessite uma abertura do próprio ser, o remédio para o tédio é a abertura para os relacionamentos, atitudes altruístas. 

Crescem assim as desigualdades sociais com enorme concentração de renda, que faz de uns muito ricos e de outros miseráveis, sem o mínimo necessário à sobrevivência.

 Os governos deixam de cumprir sua função social, fazem grande estardalhaço quando promovem programas sociais, mas têm sido ineficientes, muito pirotécnicos, ou seja, a fome e  as necessidades do povo não deixam de ser uma realidade.

A revista The Economist publicou certa vez que o volume de alimentos produzidos no mundo hoje seria suficiente para alimentar toda a população mundial, num cálculo entre o total produzido e a população mundial. Mas porque então existe uma miséria generalizada em certas áreas mundiais? Isso se dá porque existe uma enorme disparidade nessa distribuição. Enquanto uns se fartam outros são obrigados, pela lei da sobrevivência, a catar alimentos nos lixões de pobreza.  

1.2 JUSTIFICATIVA

Segundo Olivier (2002), os homens das cavernas viviam a lei da selva, brigavam pela própria sobrevivência, como os animais, seguiam seus instintos e eram capazes até de se alimentarem de carne humana para garantir a própria vida.  A partir do momento que começaram a fabricar utensílios, se diferenciaram por usar a inteligência. Começava uma nova fase de relacionamento social a partir do momento em que percebeu que precisavam uns dos outros para desenvolver juntos ferramentas para melhor organização.

Segundo Rousseau (1940), desde o instante que um homem teve necessidade do socorro de outro; desde que perceberam que era útil a um só ter provisões para dois, a igualdade desapareceu, a propriedade se introduziu, o trabalho tornou-se necessário e as vastas florestas se transformaram em campos risonhos que foi preciso regar com o suor dos homens, e nos quais, em breve, se viram germinar a escravidão e a miséria, a crescer com as colheitas.

Ao contrário, a história registra também um número, embora menos expressivo, de pessoas que pautaram suas vidas no compartilhar de atos, fatos, idéias, riquezas e sentimentos, mesmo não sendo ouvidas em sua época.  

Para haver mudanças na sociedade é necessário que alguns tenham iniciativa, aceitem o desafio de fazer acontecer, de criar opinião e tenham a coragem de se expor. Alguns se mostram incrédulos quanto a pequenas iniciativas, até mesmo os ditados populares revelam o inconsciente coletivo desse comportamento: “uma única andorinha não faz verão”. No entanto, seu reverso parece ser mais verdadeiro.  Quantas revoluções, guerras, começaram pela cabeça de uma única pessoa, que com muita determinação e confiança nas suas idéias e perseverança  conseguiu fazer com que muitos outros se comprometessem.

Para que mudanças sejam operadas seja no sistema econômico, social, político deve haver iniciativas. Um exemplo no Estado do Espírito Santo é; há anos cursos de ensino livre faziam parte do mesmo sindicato que escolas de ensino regulamentado, isso prejudicava a solução de possíveis problemas para os primeiros, visto que eram minoria representativa nesta organização. Um empresário decidido a conquistar melhorias e benefícios para o seu setor trabalhou durante cerca de três anos financiando os custos deste projeto com recursos próprios, contactou muitos outros empresários do setor, promoveu reuniões para mobilização e em 2001 foi fundado o Sindicato de Cursos Livres, entidade responsável por atender exclusivamente as necessidades deste setor. Os empresários durante as reuniões comentavam que anteriormente, muitos outros começaram a tentar uma mobilização neste sentido, mas tiveram suas expectativas  frustradas por falta de iniciativa e perseverança.

Para a realização de projetos sociais o processo é semelhante: deve-se ter muita perseverança, pois os resultados são lentos e quase imperceptíveis no curto prazo.  Um exemplo concreto foi a Campanha do Betinho contra a Fome, que começou como uma tímida iniciativa de uma pessoa, que acometido por uma doença, se sensibiliza à questão das desigualdades e queria dar também sua contribuição para diminuir  a fome.  Esta Campanha hoje, mesmo após a morte do seu fundador, é conhecida e apreciada em todo o Brasil, tendo anualmente a contribuição e envolvimento de milhares de pessoas sensíveis, pessoas que muitas vezes não esperam sentir na pele a ‘dor’ para se sensibilizar, mas se colocam no lugar do outro.

Outro exemplo de atividade regional, mesmo se ainda muito tímida, mas importante, é uma atividade realizada pela ONG Jovens Por Um Mundo Unido de Vitória-ES, num morro da periferia da cidade. Estes uma vez por mês passam uma tarde com cerca de 20 famílias carentes, levam cestas básicas, lanche, palavras de conforto e disposição para ouví-los e ajudá-los. Esta iniciativa começou há um ano com três jovens e hoje já são sete os envolvidos, jovens de classe média que não têm a possibilidade de arcar com despesas, mas dedicam seu tempo buscando quem possa, conseguindo a doação de cestas básicas entre amigos e parentes.

Muitos jovens têm demonstrado cada vez mais, um interesse real por partilhar seu tempo e suas experiências em benefício dos outros. Longe de sugerir um comportamento generalizado, alguns depoimentos  demonstram que um número cada vez mais expressivo de jovens faz esta opção.

“Conheci pessoas que não têm vergonha de sonhar com um mundo melhor e que, principalmente fazem a sua parte para que isso ocorra”. ( Danilo um jovem de Brasília, membro do Grupo Interagir, setor jovem do Centro de Voluntários do Distrito Federal)

“Passei a ver que o voluntário é aquele que não apenas critica, mas que pratica aquilo que acredita ser o mais correto”.(Vanessa, professora de educação ambiental para jovens da Instituição “Casa Amarela” Campinas SP)

A Igreja Católica também é um exemplo concreto de mobilização. Através das Pastorais Sociais, devolvem ao homem a dignidade de ter o necessário para viver e a alegria de conseguirem desenvolver algum trabalho, para que também estes que um dia foram ajudados possam também ajudar.

A Pastoral Social da Comunidade de São Francisco de Assis em Jardim da Penha, Vitória, fez nascer uma cooperativa de catadores de papel, hoje os antigos “catadores de lixo” que viviam revirando os lixos do bairro, são trabalhadores registrados e organizados, que têm seu carrinho de trabalho e técnicas para a busca de seu produto. Recebem semanalmente orientações profissionais e educacionais dos membros desta pastoral responsáveis pela formação destes trabalhadores.  

É importante que cada um faça a sua parte. Podemos aqui lembrar da história daquele menino numa praia em que o mar tinha jogado peixinhos na areia, com perigo de morrer, e que pegava a um depois do outro e os devolvia ao mar. E um adulto o criticou dizendo que eram milhares os peixes nesta situação, ao longo dos quilômetros de orla marítima, o menino respondeu: ”Está certo o que o senhor disse. Mas estes peixes que joguei no mar, eu salvei”.

Ainda uma fábula que lembra a importância da mobilização civil, mesmo que pareça pequena, porque normalmente os que fazem, aqueles mais sensíveis são normalmente aqueles que não têm muito, mas que dividem o que tem, é a Fábula do Incêndio na Floresta: “Estava acontecendo um grande incêndio na floresta e um passarinho ia até o lago buscava água no bico e jogava, incessantemente, o elefante enquanto isso só ria do passarinho e a um certo momento interrogou o passarinho: Você espera acabar com o incêndio levando água  no seu pequeno bico? - O passarinho respondeu: Se vou conseguir não sei, mas não posso ficar parado tenho que fazer a minha parte e talvez com isto possa sensibilizar outros que têm trombas enormes  a ajudar-me a acabar com o fogo.”

A realidade das desigualdades sensibiliza homens e grupos civis que se engajam nessa luta pela sobrevivência promovendo ações concretas e fundando organizações não governamentais capazes de promover o homem, buscando quem está disposto a dar e quem precisa receber. E assim muitas outras organizações cumprem hoje o papel do governo, de promover a igualdade e a distribuição das riquezas, contribuindo para a edificação de uma sociedade justa, livre e solidária. 

As diferenças sociais, resultado de uma concentração de riquezas desumana e egoísta, têm dado seus “frutos”, gerando o que se pode chamar de Caos Social, ou seja, a violência, a guerra, a prostituição, o ódio, a fome, as drogas, os seqüestros, temas presentes nos jornais e telejornais diariamente.

Somente em 2001, o Brasil desperdiçou R$ 112 bilhões em gastos e perdas decorrentes da violência, quase um terço a mais que os R$ 85 bilhões do ano anterior, segundo dados da Fundação Getúlio Vargas (FGV), que se dedicou ao tema nos últimos seis anos.  

A indústria do medo, de 1995 até o ano passado, duplicou sua participação no Produto Interno Bruto (PIB): de 5% para 10,2%. (A Tribuna, 24/02/2002). Ainda uma conseqüência do caos social no qual estamos imersos, das diferenças entre países, dominantes e dominados, exploradores e explorados, foi o terrível atentado terrorista aos Estados Unidos, do dia 11 de setembro, muitos inocentes pagaram pela dominação que os Estados Unidos vêm exercendo sobre os países, privando-os da liberdade de governar-se e de administrar a sua própria economia.

Podemos afirmar, que o desejo de fazer algo para contribuir para sanar as diferenças muitos têm principalmente porque o povo brasileiro é muito sensível, mas é preciso que alguém comece de alguma forma. As pequenas iniciativas precisam ser divulgadas para atrair outros contribuintes que querem dar seu tempo, sua contribuição financeira, mas ainda não tiveram a oportunidade de encontrar propostas que vão ao encontro de seus desejos.

 O cenário descrito acima mostra a pertinência deste estudo, para se conhecer, um estilo de vida baseado na cultura da partilha, que é um desafio para a sociedade de hoje, na qual a cultura do consumismo e do individualismo sobrepõe-se a qualquer outra cultura e estilo de vida.

 1.3 QUESTÕES DE PESQUISA

· O homem hoje, ajuda o outro para satisfazer a necessidade de se sentir bom, útil e socialmente bem visto ou ajuda por entender seu papel no resgate do ser humano?

· Em que se fundamenta a Economia de Comunhão?

· Como é possível uma Economia de Comunhão numa sociedade consumista, baseada na cultura do ter, do acumular?

· A Economia de Comunhão nasce como uma alternativa ou é mais um paliativo às desigualdades?

1.4 OBJETIVOS

 O governo  não consegue cumprir o papel de garantir a liberdade e igualdade, e o homem fica relegado à contribuição mútua dos homens civis de boa vontade.

A partir de então começam os sentimentos de cooperação e solidariedade, o homem contribuindo para o bem do outro, tirando de si para dar ao outro.

A Economia de Comunhão é uma resposta a esta trajetória, homens livres que fazem a própria parte para gerar a igualdade. Este será o enfoque da pesquisa caracterizar Economia de Comunhão como um caminho para diminuir as desigualdades e caracterizar os empresários, buscando explicitar a motivação que leva a concretização de tal iniciativa.

Ainda, o objetivo desta pesquisa é levantar e compreender o motivo pelos quais ao longo da história houve a necessidade de se desenvolver economias e iniciativas, com características solidárias.

CAPÍTULO 2

RETROSPECTIVA HISTÓRICA – AS DESIGUALDADES.
O estudo de objetos, coisas, fatos e pessoas pode ter foco em diferentes níveis, conforme o que pretende o pesquisador. A dimensão macro ou micro da abordagem é que definirá as afirmativas à respeito do que está sendo estudado. No caso do ser humano, ele pode ser considerado igual, quando são observadas suas características genéricas, se comparado a outras espécies.

 A taxonomia utilizada na biologia é uma boa referência para a compreensão dessas dimensões. Enquanto pertencente ao reino animal, ele é igual a todos os demais seres viventes. Quando identificados dentro dos filos, classes, ordens, famílias e gêneros vão sendo identificadas especificidades que os distingue uns dos outros. A espécie, como menor nível, os coloca como diferentes dos demais. Mas mesmo dentro de uma mesma espécie, como no caso do ser humano, as pessoas ainda podem ser vistas como absolutamente diferentes umas das outras. 

Em que pese ser possível identificar algumas tendências de comportamento, não se pode fazer previsões precisas quanto a elas, porque são muitas as variáveis intervenientes nesse processo e, o que é mais importante, elas são percebidas de formas e intensidades diferentes. 

Uma retrospectiva histórica permitiria facilmente identificar que essas desigualdades sempre existiram, mas por ser um trabalho de administração, ela pode ser feita à partir da Revolução Industrial, que é seu grande marco, ou um pouco antes. 

Desde o começo dos tempos, desde a pré-história, houve uma predominância daqueles que tinham maior habilidade ou competência em lidar com algo. Sempre houve uma situação de demanda por produtos e serviços em maiores e menores quantidades. Isso quer dizer que já havia uma valorização de determinadas habilidades e produtos, em detrimentos de outros. 

No início o mercado funcionava livremente, à base do laissez faire. Acreditava-se na  “mão livre da economia” como um elemento forte de regulamentação desse mercado, ou seja, ele se ajustava livremente. No entanto, com o passar do tempo verificou-se que as disparidades e diferenças continuavam se fazendo presentes, sendo necessária a intervenção do Estado como um elemento regulador desse quadro. 

Filósofos, historiadores e mais recentemente profissionais de áreas específicas demonstram que a religião e o Estado tiveram papel fundamental nesse processo. O mais antigo relato está no Egito, quando foram feitos aprovisionamentos de grãos no período de fartura, prevendo-se tempos de dificuldade. O Estado se encarregou de fazer a coleta, armazenar e, posteriormente, distribuir esses alimentos. 

As casas de banho com saunas, construídas na Roma Antiga, constituem-se em prova da preocupação do Estado com os processos de preservação de um nível mínimo de saúde. A pavimentação de estradas, o isolamento de portadores do Mal de Hansen são também exemplos disso. 

Ao longo da história é possível identificar atos dos governantes que culminaram em algum benefício para os menos privilegiados, mesmo que sua intenção fosse somente a de preservar sua própria classe. 

O Feudalismo, sistema no qual o senhor feudal dominava a terra e “escravizava” aqueles que dependiam dela para sobreviverem é outro exemplo. Ainda que sob dominação, o que se verifica é uma forma incipiente de intervenção dos que detinham o poder.

Assim, as formas de Governo foram se modificando à medida em que as massas tomavam consciência de sua situação. A publicação de panfletos, poemas, protestos, insuflaram os menos privilegiados, fazendo com que começassem uma luta por seus direitos. Movimentos diversos ao longo da história mostram esse processo.

De acordo com Marx apud Fromm (1981), na moderna sociedade industrial, o homem, atingiu o auge da alienação. No ato de produção, as relações do trabalhador com sua atividade são experimentadas como algo que “não lhe pertence”. Enquanto o homem se torna assim alienado de si mesmo, o produto do trabalho passa a ser ‘um objeto estranho que o domina’. O trabalhador existe para o processo da produção e não o processo da produção para o trabalhador. “Não só as coisas que o homem produz se tornam seus senhores como também as circunstâncias sociais e políticas que cria”.

Ainda segundo Marx apud Fromm(1981) , a finalidade do homem, independência e liberdade. Diz ele: “O ser não se considera independente enquanto não for seu próprio amo e só é seu amo, quando deve a si mesmo a existência. Um homem que vive dos favores de outro se considera como um ser dependente”. Como diz Marx, o homem só é independente se domina seu ser múltiplo de forma total, e, portanto, como homem num todo. Todas as suas relações humanas com o mundo-ver, ouvir, cheirar, provar, tocar, pensar, observar, sentir, desejar, agir, amar - em suma todos os órgãos de sua individualidade são a posse da realidade humana. A propriedade privada tornou-se tão estúpidos e parciais que um objeto só é nosso quando temos, quando existe para nós como capital ou quando é diretamente comido, bebido, usado, habitado, etc, em suma utilizado de alguma forma. Assim, todos os sentidos físicos e intelectuais foram substituídos pela simples alienação de todos esses sentidos: o sentido de ter. O ser humano tinha de ser reduzido a essa pobreza absoluta para fazer nascer toda a sua riqueza interior.

A idéia de Marx da plena auto-realização do homem implica que só pode ocorrer na sua ligação com o mundo, a natureza, seus companheiros e nas relações entre homens e mulheres.

Segundo concebe Rousseau (1940,p.78), existe na espécie humana duas espécies de desigualdades: uma, que ele chamou de natural ou física, porque é estabelecida pela natureza, e que consiste na diferença das idades, da saúde, das forças do corpo e das qualidades do espírito, ou da alma; a outra, que se pode chamar de desigualdade moral ou política, porque depende de uma espécie de convenção, e que é estabelecida ou, pelo menos, autorizada pelo consentimento dos homens. Consiste esta nos diferentes privilégios de que gozam alguns com prejuízo dos outros, como ser mais ricos, mais honrados, mais poderosos do que os outros, ou mesmo fazerem-se obedecer por eles.

Segundo Olivier(2002):

“Ainda, no curso da história muitas formas de diferenças foram identificadas, considerando-se a divisão clássica da história, é possível identificar desde os primeiros hominídeos a dicotomia entre o bem e o mal; o certo e o errado; o bom e o ruim. O mito de Adão e Eva, para uns, considerando aqui a definição de mito dada por Marchiori que diz que o mito é a forma, a roupagem de uma verdade, e a crença religiosa para outros é um marco dessa concepção. Para os que se apóiam na ciência, que necessitam da comprovação, achados arqueológicos registram a forma de vida e de relacionamento dos homens”.

                       “A necessidade de lutar contra os animais pela sobrevivência deu início a justificativa para a morte, partindo do princípio que era matar ou morrer, ou que, os animais eram inferiores. O primeiro argumento foi refutado a partir do momento em que os seres passaram a se abrigar em cavernas, se esconder, podendo proteger a si e à sua família sem lançar mão da destruição de outros seres. Ficou ainda justificada a morte em legítima defesa. Lamentavelmente esse conceito foi estendido no caso de contendas entre os próprios homens. A defesa da vida e da honra”.

Dada as diferenças peculiares dos seres humanos, os desempenhos  de cada ser são diferentes. Pessoas com habilidades para uma atividade destacavam-se das demais. Algumas dessas atividades tinham resultados mais desejados que outros. Esse desejo, aliado à supremacia física conduziu alguns a atos de agressão, ao tomarem para si aquilo que não obtinham por esforços outros. A obtenção de algo pelo método mais fácil deu início à violação dos direitos e ao jugo dos mais fortes sobre os mais fracos.

Isto possibilita, de acordo com Rousseau (1940, p.89), uma  extrema desigualdade na maneira de viver, o excesso de ociosidade de uns, o excesso de trabalho de outros, a facilidade de irritar e satisfazer nossos apetites e nossa sensualidade, os alimentos muito requintados dos ricos, que se nutrem com sucos excitantes e são aflitos com indigestões, a má nutrição dos pobres, que chega muitas vezes à falta de alimentos, obrigando-os a sobrecarregar  avidamente o estômago quando podem, as vigílias, os excessos de toda espécie, os transportes imoderados de todas as paixões, as fadigas e o esgotamento de espírito, os pesares e as penas sem número que se experimentam em todos os estados e que perpetuamente arruinaram as almas: eis os funestos fiadores de que a maior parte dos nossos males são nossa  própria obra e de que poderíamos evitá-los quase todos conservando a maneira de viver simples, uniforme e solitária, que nos foi prescrita pela natureza. Alguns filósofos chegaram a avançar que há mais diferença entre um homem e outro que entre um homem e um animal.

Os registros mostram que a trajetória do homem está marcada por inúmeras dualidades, dominadores e dominados, pobre-rico, bonito-feio, habilidoso-inábil, tolerante-intolerante, benevolente-egoísta, enfim, o bem e o mal. Segundo Olivier(2002):
 “As primeiras aglomerações humanas tinham no ancião uma fonte de informação e aconselhamento. O resultado de suas experiências era relatado no sentido  de compartilhar, sendo sua opinião apreciada. Porém, essa estrutura patriarcal começou a ruir quando esses conglomerados aumentaram, perdendo o patriarca a capacidade de estabelecer contato estreito com todos. Novos grupos foram se formando e como as opiniões não eram com-partilhadas, houve necessidade de se fazer opção. Talvez o orgulho tenha se manifestado nesse momento. Considera-se o orgulho como sendo ‘Sentimento de dignidade pessoal; brio, altivez. Amor próprio demasiado’ (Ferreira,1977).Portanto, ter sua opinião respeitada distinguia a pessoa dos demais, que lhe rendiam homenagens. No entanto, essas divergências nem sempre eram solucionadas com boa vontade e argumentação. Mais uma vez a supremacia se manifestou na figura dos que possuíam a força física. Fazendo uso dela podiam impor seus pensamentos aos demais. Os patriarcas se viram assim na obrigação de sustentar essa nova classe que surgia. Com o tempo, juntando os espólios de guerra, tornaram-se mais fortes pelo ouro acumulado que lhes dava o poder do acessa, por meio da compra.

As desigualdades já não causam mais um grande impacto social, a prática e a continuidade dos  fatos fez com que se tornasse normal esta situação ,se tornou uma normose (Weil,2000, p.121)- neologismo criado por Jean-Yves Leloup, um dos pioneiros da psicologia transpessoal na Europa, o termo normose remete à perigosa realidade em que o hábito nocivo torna-se a norma de consenso.

Em séculos passados esta situação, provocava revoltas, descontentamentos, questionamentos e estimulava a sociedade na busca de soluções e mudanças de comportamentos.

Hoje a dualidade, pobres e ricos é comum, e parece até natural, ninguém mais se assusta ou se compadece ao ver um mendigo, uma criança na rua,  um pobre dormindo ao relento, até estas situações mais dramáticas se tornaram  normais.

Como compara Alves (1987, p.115), a sociedade é uma extensão do nosso corpo. Se alguns de seus membros estão sentindo dor, este é um sinal de alerta no sentido de que algo anda errado. Mas as classes dominantes perderam a capacidade de sentir isto. Como ocorre com todos aqueles que estão embriagados por suas próprias satisfações, elas aprovam com a cabeça quando seus falsos profetas proclamam: “tudo vai bem”.

Segundo Fromm (1981), habitualmente, os homens em toda sociedade acreditam ser natural e inevitável o modo pelo qual vivem. Não vêem outras possibilidades e tendem a crer que qualquer modificação essencial em sua forma de existência levaria ao caos e à destruição. Estão seriamente convencidos de que seu modo de vida é o certo. Essa convicção não é apenas resultado de doutrinação: está arraigada na parte afetiva do homem, na sua estrutura de caráter, modelada por todas as disposições sociais e culturais, que o levam a querer fazer o que tem de fazer, de modo a ser sua energia canalizada para servir a função particular que tem como membro útil de determinada sociedade. É por essa razão mesmo, ou seja, por estarem enraizados nos padrões de sentimento, que os padrões de pensamento são tão persistentes e resistentes às modificações.

Ainda, os mais contrários às modificações fundamentais têm sido desde sempre  as elites, que são beneficiadas pela ordem existente e portanto contrárias ao abandono voluntário de seus privilégios. Mas os interesses materiais dos grupos dominantes e privilegiados não são a única razão da incapacidade, evidenciada por muitas culturas, de prever as modificações necessárias. Outra razão igualmente importante está num fator psicológico. Líderes e liderados, tendo endeusado seu modo de vida, seu pensamento e sua formulação de valores, apegam-se rigidamente a eles.

Como escreve Alves (1987, p.115),uma vez conversando longamente com um  homem que se considerava um cristão comprometido, a respeito das chocantes contradições entre os padrões de vida e os valores das pessoas tipicamente classe média do povo norte-americano e as condições de vida das nações pobres do mundo. Tinha a impressão de que chegaríamos a uma conclusão interessante, pois concordávamos em que a riqueza resulta, em grande parte, da exploração dos pobres pelas nações ricas do mundo, e que o poder constitui-se num produto de uma economia que somente opera com a lógica do lucro e da mesquinharia. Subitamente interrompeu-se a nossa conversa e o meu interlocutor fez esta cândida (mas ao mesmo tempo aterradora) confissão: “entendo o que você quer dizer. Sou capaz de ver o absurdo da situação. Porém, observe: tenho uma bela casa, uma casa veraneio, dois carros e um barco. Posso ver, mas não posso sentir. Assim, não importando o quão arduamente eu tente, permanecerei comprometido com os valores desta vida, que é tão boa para mim”.

Estas relações garantem a passividade diante da exploração do homem pelo homem, as diferenças são reconhecidas como determinadas pela lei divina ou social do meio.

Já no século XIX, os trabalhadores do capitalismo se recusavam a continuar acreditando num determinismo e com o explosivo crescimento da riqueza e da capacidade técnica deste século, houve uma profunda modificação espiritual, acarretando mudanças fundamentais na atitude dos homens, que a partir de então parecia embriagado com seu próprio poder e transformou a produção material num fim em si mesma.

No princípio do séc XX os povos coloniais aceitavam resignados a esta idéia, mas na metade do século esta postura se alterou e estes recusavam a continuar acreditando num determinismo para a exploração.Também hoje, esta resignação é contestada por alguns poucos, que realmente se importam com o outro, e estes muitas vezes são os motivadores de mudanças de comportamento, e pequenas “revoluções”.

Das manifestações populares contra as desigualdades sociais de séculos passados, as mais famosas da história da humanidade são, a Revolução Francesa, exemplo de uma revolução social que inaugura uma nova era, um período no qual não se aceitaria mais a dominação da nobreza, nem um sistema de privilégios baseado nos critérios de casta, determinado pelo nascimento. O lema da revolução, "Liberdade, Igualdade, Fraternidade" (Liberté, Egalité, Fraternité) universalizou-se, tornando-se  no transcorrer do século seguinte uma bandeira da humanidade inteira. E a Revolução Russa de 1917 que tem o mesmo significado para o século XX do que a Revolução Francesa para o século passado. Ambas foram formidáveis movimentos de massas e idéias que deram novo perfil a História da Humanidade: transformaram a vida de milhões e empolgaram ou aterrorizaram outros tantos. 

De acordo com Fromm (1981), quando falamos da revolução inglesa, francesa, americana, referimo-nos a revoluções vindas de baixo, e não de cima; ao ataque popular contra sistemas autoritários, e não a tomada do poder por um sistema autoritário.

Segundo Marx apud Fromm (1981), toda a História da Humanidade nada mais é do que um conflito permanente entre classes sociais antagônicas. Senhores e Escravos, Patrícios e Plebeus, Nobres e Burgueses e, na época contemporânea: Burgueses e Proletários. Quer dizer, as classes sociais e sua existência são condicionadas pela História e a Sociedade do futuro implica na sua abolição e na implantação da igualdade.

O sistema capitalista é um dos responsáveis pela constante manutenção deste antagonismo que faz com que sempre exista o explorado e o explorador, servo e senhor. As classes mais abastadas financeiramente se acham no pleno direito, se não até dever, de explorar o homem menos privilegiado, relegando-o a marginalização social.

E ainda, como a face mais recente do desenvolvimento do capitalismo, a Globalização garante uma nova relação de exploração entre os países, com alto avanço tecnológico, é uma grande conquista dos países desenvolvidos. Segundo Marchiori (1997), a globalização, apesar de ser a palavra da moda, está banalmente significando a integração mundial das mercadorias, sem o acompanhamento da integração planetária das mentes e das consciências sobre um projeto de Humanidade.

De acordo com Medrano (2001, p.8), em julho de 2001 aconteceu a Cúpula de Gênova uma reunião do G8 cujo tema era a redução da pobreza, porém o discurso documento final não teve muitas surpresas:

 “É preciso desenvolver uma ação mundial, mas a estratégia mais eficaz é manter uma economia global forte, dinâmica, aberta e em crescimento” e “é necessário aumentar a cooperação e a solidariedade com os países em desenvolvimento para o combate à pobreza e a promoção do desenvolvimento sustentável”(2001)

São estes- os ricos- os condutores  do processo de globalização, que globalizam as atividades produtivas, mas não globalizam a distribuição do resultado com ela obtido, aumentando ainda mais a distância entre pobres e ricos.

De acordo com Papa João Paulo II apud Medrano (2001, p.9), num encontro com o presidente americano George W. Bush:

“Embora reconhecendo as oportunidades de crescimento econômico e prosperidade material que o processo da globalização oferece, a Igreja está seriamente preocupada pelo fato de que o mundo continue dividido, já não por antigos blocos políticos e militares, mas um trágico fosso entre quem se aproveita das novas oportunidades e quem fica excluído delas.”

 Segundo o Papa João Paulo II apud Medrano (2001, p.9), um mundo globalizado deveria, fundamentalmente ser um mundo de solidariedade, mas por enquanto os interesses individuais têm sido maiores que o coletivo. Um exemplo disso é a comercialização de medicamentos para Aids, tuberculose e malária-15 milhões de pessoas morrem por ano vítimas destas doenças, mas a comercialização de medicamentos mais baratos nos países pobres não deve prejudicar a propriedade intelectual das multinacionais farmacêuticas.

Na reunião do G8 foi decidido que é urgente uma ajuda aos países pobres atingidos por estas doenças, mas diante do comportamento supracitado essa é uma decisão contraditória.

E assim como esta existem hoje no mundo muitas contradições como, a cada hora 1800 crianças  morrem de desnutrição ou fome, 15 milhões ao ano e em contra partida no mesmo espaço de tempo 120 milhões de dólares são esbanjados em despesas militares, perto de um trilhão/ano (Weil,2000, 198p.).

Ainda, existem mais de 1 bilhão de pessoas no  mundo vivendo com menos de 1 dólar por dia. São elas, crianças famintas, doentes, desesperadas, pessoas desamparadas (Weil, 2000,233p.). Isto acontece para que alguns vivam com muito mais do que realmente precisam.  

Uma importante desigualdade, presente no Brasil ainda hoje, inacreditavelmente, é a diferença entre homens e mulheres. Segundo dados do IBGE do Censo 2000, houve aumento do número absoluto de crianças brasileiras de zero a seis anos vivendo em casas chefiadas por mulheres pobres com renda mensal de até dois salários mínimos. O número passou de 1,7 milhão de crianças para cerca de 2,3 milhões em 2000. Essas crianças vivem em famílias paupérrimas, pois renda de dois salários mínimos, numa família de quatro pessoas, dá meio salário mínimo mensal “per capita", afirmou Ana Lúcia Sabóia, coordenadora da publicação na Folha de São Paulo do Rio. 

Embora já sejam responsáveis por um de cada quatro domicílios brasileiros, tenham mais autonomia, forte presença no mercado de trabalho, maior expectativa de vida e estudem cada vez mais, ainda falta às mulheres uma conquista fundamental: a igualdade de salários com os homens. O Perfil das mulheres responsáveis pelos domicílios brasileiros, divulgado pelo IBGE em 8 de março de 2002, revela que as chefes de família estão ganhando mais, porém o rendimento ainda é 40% menor que o dos homens responsáveis por domicílios. 

Estes paradigmas sociais hoje, que levam uns a ter muito e outros passarem necessidades, parecem tão consolidados que qualquer mudança pode parecer impossível, ou até mesmo utópica, mas, como cita Alves (1987, p. 114), da mesma forma como é impossível proibir-se a um ser humano de sonhar, também é impossível evitar que certos grupos sociais se tornem utopistas. E a partir destes se constrói a nova realidade, pois como assinala Tillich apud Further, considerar as utopias como produtos irracionais da consciência é recusar-se a ouvir a voz da própria vida, “as utopias participam da verdade. Negá-las é um artifício por demais perigoso, já que em sua negação simplesmente se está subestimando a verdade que elas escondem”.( L’imagination créatrice, la violence et le changement social, p.3/3).

E ainda Durkheim apud Alves (1987,p.111)  chamou a atenção para o fato. “Alguém pensa numa sociedade perfeita, onde a justiça e a verdade reinariam soberanas e da qual todas as formas do mal estariam banidas para sempre? Mas tal sociedade não é um fato empírico, definido e observável; ela consiste numa fantasia, num sonho em que os homens aliviam seu sofrimento e na qual nunca viveram realmente”. De onde vem tal visão? De uma mente doente? Não. Ela é um “produto natural da vida social. Quando alguns opõem a sociedade ideal à real [como a falsidade a verdade e a ilusão à realidade, feito os ideólogos do realismo fizeram] como dois antagonistas que nos conduziram rumo a direções opostas, estão materializando e opondo abstrações. A sociedade ideal não está fora da sociedade real; ela é uma parte desta.
As desigualdades, principalmente as desigualdades sociais, que vão gerar a fome, a pobreza, já são notícias há muitos séculos, mas mesmo que tímidas  já existem  notícias de iniciativas concretas para diminuir este problema.

De acordo com Benites (2002), na Câmara dos Deputados já existe uma Comissão de Legislação Participativa, que tem o objetivo de acolher projetos de lei vindos da sociedade civil, segundo o presidente da Casa, Aécio Neves(PSDB-MG).

E sobre isso afirma a deputada Luiza Erundina(PSB-SP):

“As propostas de lei não podem ser encaminhadas por um indivíduo isolado, só por  entidades representativas. E este aspecto é positivo  porque estimula a organização popular”

Graças a esta Comissão, o orçamento de 2002 vai ter verba extra de aproximadamente 100 milhões de reais para investimentos sociais, para movimentos sociais de jovens e crianças carentes , meninos de rua e negros.

A Organização Católica Cáritas Brasileira obteve verba de 15 milhões de reais para o Programa Nacional de Ação de Desenvolvimento Sustentável. Os recursos seguem via Ministério do Meio Ambiente e serão destinados para políticas de gestão de resíduos urbanos, que apóiam catadores informais de papel nos processos de coleta seletiva.

Segundo Luccas (2002), o II Fórum Social de Porto Alegre também foi expressão de uma sociedade civil altamente comprometida com a causa do outro, dos menos privilegiados. Com o slogan “Um outro mundo é possível”, o Fórum reuniu de 31 de janeiro a 5 de fevereiro deste ano cerca de 80 mil pessoas de 131 países e 210 etnias diferentes. A superação das diferenças já começa por aí, nas diferenças de raça, cor, nacionalidade, é preciso acolher o outro. 

De acordo com Luccas (2002), estiveram presentes neste evento Prêmios Nobel, como Rigoberta Menchú (1992) que reafirmou ”não haverá paz sem igualdade e justiça” e Adolfo Perez Esquivel (1980).

Várias alternativas foram apresentadas sempre buscando resolver ou ao menos diminuir, por enquanto, as desigualdades, e melhorar a socialização das riquezas, resgatando a dignidade do ser humano, entre os temas tiveram destaque  Economia Solidária, Economia de Comunhão, Dívida dos países do Terceiro Mundo, entre outros.

CAPÍTULO 3

HOMENS SENSÍVEIS A QUESTÃO DAS DIFERENÇAS.

Segundo Marx apud Fromm (1981), a cultura soviética se centraliza em torno do desenvolvimento industrial, desprezando o desenvolvimento do aspecto afetivo do homem. A ausência de qualquer sentimento humano autêntico, de amor, tristeza, ou dúvida, traz um grau de alheamento dificilmente ultrapassado em outra parte do mundo. A principal crítica de Marx ao capitalismo era de ser um sistema que premia as motivações egoístas e materialistas; seu conceito do socialismo era o de uma sociedade que valoriza os homens que são muitos, ao invés de os homens que têm muito. O materialismo histórico de Marx não fala jamais de fator econômico como motivação psicológica, mas como uma condição sócio-econômica que leva a certa forma de vida e com isso condiciona o caráter do homem.

Para Marx apud Fromm (1981):

“O socialismo um movimento de resistência contra a destruição do amor na realidade social”, ele ainda dizia “se amamos sem despertar amor em troca, isto é, se não somos capazes, pela manifestação de nós mesmos como pessoa que ama, de fazer com que sejamos amados, então nosso amor é impotente, é infelicidade”.

 A visão marxista do homem é o homem produtivo, livre, independente, capaz de amar.

O século XVIII foi marcado por pensadores preocupados com a questão das desigualdades, do acúmulo de riquezas. A Inglaterra foi um cenário propício para tais observações, concretizadas por Adam Smith, Malthus, Stuart Mill, dentre outros, inclusive grande destaque se dá a Karl Marx que se preocupou com concentração da renda que gerava e ainda gera enorme diferenças sociais. Segundo Hunt & Sherman (1975 p.96) denunciou com veemência em sua crítica ao sistema capitalista a completa degradação e desumanização da classe operária, a deformação do desenvolvimento da personalidade do homem e a transformação das atividades necessárias para a sua sobrevivência em mercadorias submetidas às leis do mercado. Ele fez críticas radicais ao capitalismo e acreditava que seu modo de produção por si só o conduziria à destruição.

Paralelamente a esta regressão da humanidade que leva à violência, a assassinatos de crianças, adolescentes e adultos indefesos, e à destruição da vida planetária, fruto do antigo estilo de liderança inserida num paradigma científico e tecnológico ultrapassado, estão aparecendo, em todos os domínios das atividades humanas, seres humanos que conseguem superar a sua própria crise existencial e transformá-la em oportunidade de evoluir no sentido transpessoal . 

São seres que encontram o sentido da mudança. Estes líderes holocentrados estão preparando uma nova civilização, dentro de uma nova consciência para este  terceiro milênio. Embora ainda considerado utopia, na opinião de Weil (2000, p. 271) sonha-se com: “ uma sociedade iluminada em que predominarão em todos os corações o amor a   todos, inseparável da sabedoria primordial, ancorada no âmago de todos nós”. 

Durante a história, inúmeros heróis que cheios de coragem não se conformaram com a história, mas decidiram  mudá-la, ao menos à sua volta, nesta lista inúmeros brasileiros inconformados com a  situação das desigualdades sociais.

Segundo Faro (1998), um exemplo recente que mesmo após sua morte percebe-se inúmeros reflexos, por ter despertado em outras pessoas o desejo de mudança e inconformação com a fome alheia, foi o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho.”A fome não pode esperar” - frase dita muitas vezes por ele e exprimia sua inquietude diante da pobreza e da miséria. Uma indignação que se transformou em ação civil, em defesa intransigente da dignidade humana. Ele demonstrou com sua vida que não existe limites para a solidariedade e para o exercício da cidadania. Sua convicção de que cada indivíduo é protagonista na solução dos problemas sociais o levava a agir como se tudo dependesse dele, de seu empenho, de sua criatividade, de suas idéias. Nem mesmo a debilidade física, causada pela Aids impediu-o de articular todas as forças sociais numa ampla campanha de solidariedade – a Ação pela Cidadania – em favor dos pobres, que mobilizou todo o país, tornando opinião pública valores como o amor desinteressado e a partilha.

De acordo com Bizzardo (1999), outro personagem, profético e atual, desta história de luta pelo homem -o bispo italiano João Batista Scalabrini - universalmente conhecido como “apóstolo dos migrantes”, o ideal que norteou sua vida foi a reconciliação da Igreja com o mundo e a presença ativa dos cristãos na sociedade. Certo dia nada mais possuindo para doar à sua comunidade que foi assolada pela fome e doença, durante o inverno de 1879, vendeu os cavalos de sua carruagem e um cálice de ouro. Certa vez ainda, Scalabrini (1981) apud Bizzardo (1999), referindo-se à classe operária, marginalizada pela Revolução Industrial e decepcionada com o marxismo incipiente: ”Mais do que a outros compete precisamente a nós, homens da Igreja, essa missão de paz e de regeneração social”.

Depois ainda, Madre Teresa de Calcutá, fundadora da Ordem das Irmãs Missionárias da Caridade também buscou fazer sua parte para os menos privilegiados. Sua luta em favor dos miseráveis lhe rendeu em 1979 o Nobel da Paz. Sua obra assistencial tem, hoje, mais de 15 mil seguidoras, em 95 países. 

Como defensor da igualdade racial, que assim como as diferenças econômicas são uma violência social, a história teve Dr. Martin Luther King, Prêmio Nobel da Paz em 1964, principal expoente e líder da não-violência nos Estados Unidos, morreu depois de ter sido atingido em pleno rosto por disparo de arma de fogo, segundo anunciou o subchefe da Polícia de Menfis, onde o insigne batalhador pela causa da integração racial e dos direitos dos negros nos Estados Unidos instalara seu quartel-general para dar inicio a nova marcha pela integração nesta cidade do Tennessee”. 

O presidente sul-coreano Kim Dae-Jung também Prêmio Nobel da Paz, foi reconhecido por seus esforços conciliadores com a Coréia do Norte, que alentaram as esperanças de paz na última fronteira da Guerra Fria. O presidente de 76 anos, que apareceu como símbolo da luta pela democracia durante 40 anos de oposição a um regime autoritário, disse querer compartilhar tal honra com seu povo. 

“Agradeço a todos os cidadãos que amam a democracia e os direitos humanos, que apoiaram esses esforços com nosso povo”, disse por intermédio de seu porta-voz, Park Joon-young. “Seguirei adiante com meus esforços pelos direitos humanos, pela democracia e pela paz na Península Coreana, na Ásia e no mundo”.

Merece ainda destaque, muitas pessoas anônimas, que têm iniciativas próprias para promover mudanças ou que se inserem em um contexto já existente, associações filantrópicas e organizações não governamentais, que com uma estrutura organizacional e voluntários motivados pela causa humana, vêm contribuindo para diminuir consideravelmente as diferenças nos países pobres.

Um exemplo destas organizações é os Médicos Sem Fronteiras que estão desenvolvendo uma campanha internacional que visa melhorar o acesso aos medicamentos essenciais pelas populações dos países mais pobres. Depois de receber o Prêmio Nobel da Paz de 1999, a organização destinou o dinheiro do prêmio, perto de um milhão de dólares, ao financiamento das várias ações da campanha.
A idéia da campanha nasceu a partir da experiência de Médicos Sem Fronteiras em países pobres, em especial no continente africano. Os voluntários da organização assistem muitas vezes ao sofrimento e a morte de mulheres, crianças e homens doentes de Aids, malária, e outras doenças que já têm tratamento, mas cujos medicamentos são muito caros. Em outros casos, essas pessoas sofrem de doenças cujos tratamentos já estão superados, pois foram desenvolvidos há mais de trinta anos, e para os quais não existem novas pesquisas. A campanha é coordenada por um núcleo de especialistas em Genebra, mas os vários grupos de trabalho reúnem especialistas de diversos países, e envolvem parcerias com outras organizações. 
Ainda, com grande representatividade no Brasil, devido ao consistente trabalho que está sendo desenvolvido há anos tem-se A Pastoral da Criança, um organismo de ação social da CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – que acompanha mais de 1,6 milhão de gestantes e crianças carentes menores de seis anos em mais de três mil municípios brasileiros. Um dos resultados alcançados pela entidade é a redução da mortalidade infantil a menos da metade da média nacional. Em 1999, segundo a Assessoria de Imprensa da CNBB, os índices da Pastoral da Criança ficaram entre 12 e 17 óbitos em cada mil nascidos vivos, enquanto o Unicef registrou a taxa média nacional de 34,6 mortes nessa mesma faixa etária. Os números obtidos pela Pastoral são ainda mais expressivos quando se leva em conta que o trabalho é desenvolvido exclusivamente em bolsões de pobreza e miséria, aonde a mortalidade, geralmente, chega a ser o dobro da média nacional.

Todo o trabalho é desenvolvido por voluntários que somam, hoje, mais de 145 mil pessoas dispostas a mudar a realidade brasileira. A  maioria, cerca de 130 mil, é de líderes que vivem nas próprias comunidades em que atuam. Através desse sistema de organização, a Pastoral da Criança gasta menos de um real por criança ao mês.

Além das ações de saúde, nutrição e educação, desde outubro de 1999 a Pastoral da Criança também desenvolve atividades voltadas à prevenção da violência contra a criança no ambiente familiar, orientando mais de um milhão de famílias sobre ações que levem à promoção da cultura da Paz.

Na Igreja Católica do Brasil houve e há muitos exemplos de cristãos sensíveis, que doam seu tempo, seu esforço para socorrer os menos favorecido, como é o caso do Arcebispo de São Paulo, o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, franciscano de hábito, reafirma sua vocação pelo trabalho em defesa dos pobres e marginalizados. Para ele, não existe aposentadoria. É dele a célebre expressão “coroa de espinhos” para descrever o fenômeno da diferença social que caracteriza a cidade de  São Paulo, onde existem enormes arranha-céus circundados por paupérrimos casebres. 
Ainda de acordo com Hunt & Sherman (1992), também Robert Owen - um dos teóricos do socialismo - era sensível a questão das diferenças sociais, tanto que chegou a conceber uma sociedade ideal, na qual as relações de cooperação levariam o povo a explorar a natureza de forma mais eficiente e a obter maiores proveitos coletivos. Seriam comunidades agrícolas e industriais que se auto governariam e nas quais a propriedade privada dos meios de produção e a busca individualista de lucros seriam abolidas.

Depois ainda uma importante iniciativa, que demonstra total sensibilidade ao resgate do ser humano é o do Grameen Bank, o Banco dos Pobres, segundo Peixoto (2002), surgiu em Bangladesh, uma das regiões mais miseráveis do mundo, da iniciativa de um professor de economia, formado em uma das universidades mais sofisticadas dos Estados Unidos – a de Vanderbilt. Ironia ou não, o Prof. Muhammad Yunus, depois de percorrer durante anos os bancos públicos de seu país em busca de apoio para obtenção de crédito para os pobres, acabou criando a sua própria instituição, em
1983.   

O objetivo principal do Prof. Yunus era e é o de estender os serviços de crédito aos mais pobres eliminando a ação dos agiotas, dar oportunidades de trabalho e renda aos desprovidos e desenvolver uma forte noção de cidadania e de auto-estima na população carente. Mais do que uma proposta de conceder crédito através de um pequeno empréstimo, o Banco dos Pobres visa, também, romper com um ciclo vicioso do trabalho que estimula a permanência dos padrões de escravidão, do congelamento de uma situação permanente de miserabilidade e da ausência de serviços públicos mínimos para a sobrevivência do ser humano como habitação, saúde, educação, transporte, etc. 
 

O Prof. Yunus iniciou a formulação de sua proposta, em 1974, no ano em que a fome se abateu sobre Bangladesh. Começou atendendo a uma demanda de apenas 42 pessoas que desejavam obter um empréstimo total de US$ 27, pouco mais de 50 centavos de dólar por pessoa. Para conceder empréstimo, o Grameen Bank estabelece algumas regras fundamentais, exigindo, por exemplo, que o crédito seja concedido a um grupo de pessoas que se responsabilizam mutuamente pela devolução, além de priorizar a mulher como chefe de família para a aquisição da casa própria. Estas idéias diferenciadas e inovadoras deram a base para uma nova concepção de crédito para os pobres.

Hoje, o Grameen Bank atua em 39 mil comunidades de Bangladesh e atende a cerca de 2,8 milhões de clientes, sendo 95% mulheres. Os resultados são surpreendentes: até agosto do ano passado, foram aplicados cerca de US$ 3 bilhões em empréstimos, uma média de US$ 180 por cliente, sendo que 50% dos tomadores de empréstimo não vivem mais abaixo da linha de pobreza e 30% estão no limiar de perder esta condição.

O Prof. Yunus insiste em dizer que o microcrédito não resolve o problema da pobreza, mas fortalece os programas sociais, visando a dar mais sustentabilidade às pessoas de baixa renda. Segundo ele, o crédito concedido aos desprovidos de oportunidades estimula o desenvolvimento de novas habilidades, permitindo que a pessoa passe a aceitar desafios necessários ao desenvolvimento humano. 


No Brasil, uma experiência pioneira e bem-sucedida teve início, em Porto Alegre, através da Portosol, enquanto outras têm surgido recentemente no Nordeste com o estímulo do CredAmigo, do Banco do Nordeste. No Rio de Janeiro, instituições privadas vêm cumprindo com a sua cota de responsabilidade social junto ao público mais carente – o Viva Rio criou a sua agência de microcrédito e o Fininvest apostou no crescimento do RioCred. Já o Sebrae-RJ tem dado a sua contribuição, ajudando a fortalecer instituições como a Viva Cred e o Banco da Mulher. O intuito destas iniciativas é sempre mais a recuperação da dignidade a da auto-estima da população de baixa renda.

CAPÍTULO 4

EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ECONÔMICO.

A ciência econômica é consolidada com a escola clássica. O marco fundamental é a obra Uma Investigação sobre a Natureza e Causas da Riqueza das Nações (1776), do escocês Adam Smith (1723-1790). Após a morte de Smith, três nomes aperfeiçoam e ampliam suas idéias: o francês Jean-Baptiste Say (1767-1832) e os ingleses Thomas Malthus (1766-1834) e David Ricardo (1772-1823).

 

O pensamento clássico se desenvolve na segunda metade do século XVIII e no século XIX. Desse modo centra suas reflexões nas transformações do processo produtivo, trazidas pela Revolução Industrial. Os clássicos alteram mais uma vez a noção de riqueza. Adam Smith afirma que não é a prata ou o ouro que determinam a prosperidade de uma nação, mas, sim, o trabalho humano. Em conseqüência, qualquer mudança que aprimore as forças produtivas estará potencializando o enriquecimento. A principal - além da mecanização - é a divisão social do trabalho, amplamente estudada por ele. A escola também aborda as causas das crises econômicas, as implicações do crescimento populacional e a acumulação de capital. 

 

4.1 LAISSEZ-FAIRE

Os clássicos defendem o liberalismo e elaboram o conceito de racionalidade econômica, no qual cada indivíduo deve satisfazer suas necessidades da melhor forma possível sem se preocupar com o bem-estar da coletividade. Essa busca egoísta e competitiva, no entanto, estaria na origem de todo o bem público porque qualquer intervenção nessas leis naturais do comportamento humano bloquearia o desenvolvimento das forças produtivas. Usando a metáfora econômica de Smith, os homens, conduzidos por uma "mão invisível", promovendo um fim que não era intencional. Quando se associa tal idéia aos conceitos comportamentais da psicologia, sobretudo o inconsciente, percebe-se claramente a formação de um inconsciente coletivo, com base nos comportamentos individuais, determinando valores, que por sua vez geram uma cultura específica, que por sua vez determina o comportamento daqueles que ainda se encontravam em dúvida e reforça as atitudes dos que iniciaram essa forma de ser.  A Figura 1 a seguir ilustra a idéia. 

















Figura 1 - Ciclo de formação do comportamento de coletividades
Fonte:Olivier(2002)

Analisando a estrutura da sociedade capitalista, Adam Smith chegou a conclusão, para a sua época, da divisão da sociedade em classes. Para ele, três são as classes fundamentais da sociedade capitalista: o operariado, os capitalistas e os proprietários de terras. Salienta que, na sociedade capitalista, existe comunidade de interesses, uma vez que os benefícios comuns resultam, sobretudo do choque de interesses das diversas classes sociais. Por isso defendia a livre concorrência.

Mesmo no novo cenário econômico, advento de novas tecnologias, mundo digital, o que Smith dizia sobre o «laissez faire» ou a «mão invisível» continua a produzir impactos na políticas e nas pessoas comuns. Pois se novas teorias econômicas   surgiram para tentar controlar o mercado, sob a óptica do comportamento parece ainda existir segmentos que funcionam sem o mínimo de intervenção do Estado ou sob as leis de oferta e demanda. Jogos de interesse e poder prevalecem sobre as demais variáveis, formando uma rede invisível a induzir comportamentos individuais e coletivos.   

A Filosofia de Smith se resume no mercado auto-regulador, Smith se opõe com veemência à intervenção do governo, que acabaria intervindo para satisfazer seu próprio interesse, prejudicando, desta forma, as forças da concorrência. É por isso que o “laissez-faire” (deixar fazer) se converte em sua idéia fundamental, não porque Smith se oponha a idéia da responsabilidade social, e sim porque está convencido de que isto se conseguirá de forma mais eficiente através do mecanismo da mão invisível, e não por meio da intervenção do governo.

Toda a economia gira em torno do lucro, na qual se vê a luta pela liberdade dos burgueses e defesa de uma economia desumana onde os trabalhadores,  quase escravos, deveriam  ser eficientes. Não havia preocupação com a liberdade deles.

4.2 TEORIA KEYNESIANA

O mais importante economista da primeira metade do século XX foi, sem dúvida, John Maynard Keynes (1883-1946). Com exceção de Karl Marx, nenhum outro homem em toda bibliografia econômica causou tamanho impacto quanto ele, tanto na teoria como na prática econômica. 

As concepções de John Maynard Keynes tiveram enorme influência na reformulação da política de livre mercado, porque propõe a intervenção estatal na vida econômica com o objetivo de conduzir a um regime de pleno emprego Acreditava que a economia seguiria o caminho do pleno emprego, sendo o desemprego uma situação temporária que desapareceria graças às forças do mercado.
O objetivo do keynesianismo era manter o crescimento da demanda em paridade com o aumento da capacidade produtiva da economia, de forma suficiente para garantir o pleno emprego, mas sem excesso, pois isto provocaria um aumento da inflação. Na década de 1970 o keynesianismo sofreu severa crítica por parte de uma nova doutrina econômica: o monetarismo. Em quase todos os países industrializados o pleno emprego e o nível de vida crescente alcançados nos 25 anos posteriores à II Guerra Mundial foram seguidos pela inflação. Os keynesianos admitiram que seria difícil conciliar o pleno emprego e o controle da inflação, considerando, sobretudo, as negociações dos sindicatos com os empresários por aumentos salariais.   Esses aumentos provocavam um acréscimo no poder de compra que por sua vez desequilibrava a lei de Oferta e Procura, fazendo com que os preços aumentassem generalizadamente, provocando o que se conhece por inflação.

4.3 CAPITALISMO
No Brasil  desde a abolição da escravatura  até a atualidade, caracteriza-se pela expansão do modo capitalista de produção, com suas derivações políticas e ideológicas. 

A economia brasileira estava voltada basicamente para o mercado externo, centrada na exportação de primários através da qual se obtinham as divisas necessárias à importação dos bens destinados a atender a demanda interna.

No período agroexportador, década de 30, o governo intervinha de modo a garantir a defesa do setor exportador através da desvalorização cambial ou da valorização do produto. Pelo mecanismo da desvalorização cambial, aumentava-se o valor da moeda externa, de forma que a queda externa de preços era compensada por um aumento do valor, em moeda nacional, dos lucros do cafeicultor. A política de valorização do Estado consistia na compra da produção excedente, para reduzir a oferta no mercado externo, garantindo o nível de renda do produtor. 

Neste período era visível a divisão da sociedade em classes bem definidas, a burguesia industrial, pelos limites mesmo do sistema econômico, não chegara a organizar-se como "classe para si" com interesses autônomos. As classes médias urbanas, compostas por funcionários públicos, profissionais liberais, professores, militares, pequenos comerciantes e artesãos, eram mantidas semimarginalizadas no sistema. Os trabalhadores rurais encontravam-se totalmente marginalizados. O baixo nível cultural, o isolamento nas fazendas e o controle pelo coronelismo inviabilizavam qualquer forma de consciência e de organização que pudesse gerar força reivindicatória, situação que permaneceria inalterada praticamente até os dias atuais. Os operários urbanos, na sua maior parte imigrantes ou filhos, viviam em condições bastante precárias. Os níveis de remuneração eram baixos, os horários de trabalho ilimitados, a disciplina rigorosa, multas constantes, castigos corporais, ausência de repouso semanal e férias remuneradas, ausência de proteção ao trabalho feminino e das crianças. Dessa forma, encontravam-se marginalizados no sistema, onde suas demandas sócio-econômicas eram severamente reprimidas. Às greves e manifestações os empresários respondiam com a despedida e o governo com a pressão e violência policiais ou com a expulsão, dos pais, dos trabalhadores estrangeiros.

Dessa forma, durante a República Velha, o poder político se concentrava nas mãos das oligarquias agroexportadoras, com exclusão dos demais grupos cujas demandas de participação eram reprimidas ou sequer chegavam a ser formuladas.

As nações mais desenvolvidas, que acompanharam todo o desenvolvimento industrial se viram no direito de colonizar e as outras nações mais pobres e subdesenvolvidas perderam e ainda perdem sua soberania e ficam sob domínio estrangeiro. Os monopólios, as multinacionais hoje, roubam, sugam todas as riquezas naturais das "colônias". Mas um dilema atormentava as potências mundiais. Afinal, quem exploraria quem? Para resolver essa crucial questão, em 1885 reuniram-se 14 países europeus mais os EUA. A Conferência de Berlim, como ficou conhecida, cortaria a África dividindo-a entre os 15 países mais dominantes. A Alemanha e a Itália, que se unificaram relativamente tarde, conseqüentemente sem tanto poder político não tiveram as partes desejadas na partilha. Não gostaram da idéia e as "potências" mundiais resolveram essa questão mais tarde, na 1a. Guerra Mundial. Desse modo decidiram o futuro da África. 

Segundo Moreira(2002), o capitalismo pode ser definido como: “sistema político, econômico e social onde as principais características são o direito à propriedade privada, a liberdade de mercado e a sociedade dividida em classes sociais”.
A Primeira Revolução Industrial, apesar de ter por característica o livre comércio, já carregava as sementes que produziriam a concentração de capital.Neste período inicial de desenvolvimento industrial, com a necessidade de construir uma indústria pesada a expensas, resultou na extrema pobreza de milhões de homens, mulheres e crianças que trabalhavam nas fábricas durante o século XIX. Como reação contra sua miséria, mas também como expressão de dignidade humana e de confiança, o movimento socialista se difundiu por toda a Europa e ameaçou derrubar a velha ordem, substituindo-a por outra que agisse em benefício da grande massa da população. O extremo descontentamento deste período deu lugar a um espírito de cooperação dentro do sistema capitalista, uma nova colaboração entre indústria e trabalhadores, representados pelos sindicatos e pelos fortes partidos socialistas (Fromm, 1981).

A capacidade de racionalização é maior do que a capacidade de expansão. A eficácia de uma fase expansiva, criadora de empregos, deixou de existir. O desemprego tecnológico da antiga história da industrialização faz seu retorno , só que agora não se limita a um ramo da produção, mas se espalha por todas as indústrias, por todos os países, obviamente, numa proporção muito maior do que aconteceu anteriormente.

O capitalismo está sempre monitorando a produtividade dos processos, segundo Kurtz(1996), porém, há uma concepção ingênua sobre este assunto: quanto mais ela cresce, assim pensa o bom raciocínio humano, mais alívio traz à vida em comum. A maior produtividade permite mais bens com menos trabalho. No entanto, parece que o aumento da produtividade, além de criar uma quantidade exagerada de bens, resultou numa avalanche de desemprego e de miséria.  

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1995, 30% da população economicamente ativa de todo o mundo não possuía emprego estável. 

Até a Primeira Guerra, a capacidade produtiva de uma fábrica de automóveis de porte médio permanecia em torno dos 10 mil carros por ano; em Detroit, a nova fábrica de Ford produziu, no exercício financeiro de 1914,  248 mil unidades do  célebre “Modell T”. Os novos métodos deflagraram uma nova revolução industrial. Mas tal revolução” fordista “ ocorreu tarde demais para  evitar a crise econômica mundial (1929-33), desencadeada pelos custos da guerra e pelo declínio global do comércio de todo o mundo.

O advento dessas modificações provocaram um aumento da produção industrial com os mercados nacionais não conseguindo absorver os excedentes. O mundo capitalista passava por uma crise gerada pela superprodução. Esses monopólios formaram trustes, fusão de empresas em uma única, que passaram a controlar todas as fases da produção. Da obtenção da matéria-prima à venda do produto final. Também surgiram os cartéis. Nestes os monopólios se unem, estabelecendo preços que agradem a ambos, qualidade do produto ou até mesmo a eliminação de algum concorrente. Nesse mercado capitalista , pequenas e médias empresas são logo absorvidas pelas maiores, sobrevivendo aquelas que tiverem maior capital. 

 Era a crise capitalista. O que fazer então? Exportar capitais para os países não industrializados, ou seja, neocolonizar. Imperialismo é o nome dessa nova fase do capitalismo. 
Os países latino-americanos já colonizados sofreram a neocolonização, onde, além de "doar" matéria prima à metrópole foram obrigados a consumir os produtos industrializados que vinham do exterior. Não possuíam liberdade política, econômica, social e individual.

4.4 SOCIALISMO

De acordo com Fromm (1981), a característica marcante de uma economia socialista é a inexistência da propriedade privada dos meios de produção, e a administração de todas as empresas por uma burocracia gerencial nomeada pelo Estado.

Segundo Moreira (2000), a Bibliografia Socialista e Comunista considera três momentos no desenvolvimento do Socialismo, antes de se tornar teoria e prática operárias: 1) o socialismo reacionário (feudal, pequeno-burguês); 2) o socialismo conservador ou burguês; 3) o socialismo e o comunismo crítico-utópicos. 
O primeiro - o socialismo reacionário - seria o socialismo "meio lamentação, meio escárnio: metade ecos do passado, metade ameaças ao futuro", que incluiria o "socialismo clerical", ascético, e o pensamento de Jean-Charles Sismondi, que teria demonstrado “irrefutavelmente os efeitos destruidores da maquinaria e da divisão do trabalho, a concentração dos capitais e da propriedade territorial, a superprodução, as crises, a ruína inevitável dos pequenos burgueses e dos pequenos camponeses, a miséria do proletariado, a anarquia na produção, a acintosa desproporção na distribuição das riquezas".
O segundo - o socialismo conservador ou burguês - expressão da ideologia burguesa, cujos representantes ("economistas, filantropos, humanitários"), desejavam apenas "remediar os males sociais" como garantia para própria existência burguesa, obviamente sem "a supressão das relações burguesas de produção".
O terceiro - o socialismo e o comunismo crítico-utópicos - diz respeito aos sistemas elaborados por Saint-Simon, Fourier, Owen, que embora tenham reconhecido "o antagonismo das classes" e criticado "todas as bases da sociedade existente", na verdade pretendem "melhorar a situação de todos os membros da sociedade, inclusive dos mais privilegiados”.

Na verdade, ao contrário do que poderia se pensar, mesmo na antiga União Soviética existia estratificação de classe, os administradores, grande maioria com formação superior em engenharia ou administração recebiam altas gratificações pelo seu trabalho, que atingia cerca de 50% a 100% do salário desses, estas constituíam num importante incentivo para a produção ótima, que curiosamente dava maior ênfase à quantidade do que à qualidade, levando com isso à produção de bens de consumo inferior (Fromm, 1981).

Karl Marx (1818-1883) vê no mundo de sua época o modelo da exploração capitalista desenvolvido e não aceita a instituição da propriedade privada. Irrita-se com a célebre frase de Proudhon (1809-1865), um dos pais do socialismo moderno: "A propriedade é um roubo". Para Marx, dizer que ela é um roubo significa que foi roubada de alguém, logo alguém era proprietário. Proudhon estaria reconhecendo a propriedade, sem perceber.

Romântico, Marx imaginava uma sociedade sem pecado e sonhava com um mundo perfeito, onde todos estariam conscientizados para o bem comum. 

Nem Marx nem Engels sabiam como iria funcionar o seu sistema. Na prática, aplicou-se de sua teoria o que convinha aos detentores do poder. O ateísmo, por exemplo, era norma seguida à risca, não porque as religiões estimulem e sejam frutos da alienação, como sugerira Marx, buscando inspiração em Feuerbach. Eliminaram-se as religiões para tentarem fazer desaparecer parâmetros éticos e evitar resistências ao poder.

Segundo Marx apud Fromm (1981), a finalidade do socialismo “Que o homem, o homem plenamente desenvolvido, produtivo, seja sujeito e não objeto da história, que o homem deixe de ser ”Uma monstruosidade aleijada e se torne um ser humano plenamente desenvolvido””.

4.5 LIBERALISMO SOCIAL E NEOLIBERALISMO

Liberais sociais e neoliberais coincidem em seu esforço para reduzir a ação do Estado. Há, no entanto, diferenças importantes entre as duas correntes.

Para os neoliberais, o Estado é um mal necessário. Como é preciso que alguém cuide dos sinais de trânsito ou defenda as fronteiras do país, aceita-se a existência do Estado. Mas, o equilíbrio social será obtido naturalmente pela sociedade e pelo mercado livres. Esse modelo é teórico e não se aplica à realidade de qualquer país.

Para o liberalismo social, o Estado deve ser fortemente limitado, mas não é um mal em si. Como todas as instituições, deve ser um agente e promotor do bem comum. Ele está na origem da própria organização social, cabendo à Constituição orientá-lo para funções claramente definidas e limitadas.

Tal como o neoliberalismo, o liberalismo social não acredita no Estado providencial que vise à eliminação da miséria e das desigualdades entre os homens. Os bens devem ser procurados pelo trabalho, pela iniciativa, pela prudência e não pelas doações do Estado. Mas há situações em que a ação do Estado é fundamental para que se corrija a desigualdade de poder dos mais fortes e dos mais fracos.

Há áreas específicas em que a ação do Estado sempre foi reconhecida pelos liberais. À época do mercantilismo, a empresa socorreu-se do Estado. Ele deu proteção para aventuras comerciais e para o acúmulo de riquezas. O protecionismo foi utilizado por liberais de todos os países, quando lhes convinha. As ferrovias americanas não hesitavam em receber concessões que lhes permitiam determinar o valor das terras, das colheitas e até os limites de crédito, sem qualquer obediência às leis de mercado.

A ação do Estado está diretamente ligado ao fortalecimento empresarial nos Estados Unidos, na Europa e no Japão.

Ele deve ser limitado e não deve competir com a empresa privada. Mas, ao mesmo tempo, deve ser fortalecido para cumprir sua missão de garantidor das liberdades e de prestador de serviços indispensáveis. A Educação e Saúde para todos são exemplos de serviços que o Estado deve prestar, quando o cidadão os quiser utilizar ou não dispuser de recursos para garantí-los para si próprio e para sua família.

Sendo, tanto no liberalismo social, quanto no neoliberalismo, o Estado está presente de forma limitada a ações específicas, mas este necessariamente presente.

4.6 ECONOMIA SOCIAL

Hoje, nos países de economias desenvolvidas, fala-se de três setores que colocam a sociedade em funcionamento: O primeiro correspondente ao Estado; o segundo as empresas; e o terceiro, são organizações filantrópicas, institutos, fundações, entidades de classe, associações profissionais, movimentos sociais os mais variados, enfim uma imensa gama de organizações sem fins lucrativos, atuando nas mais diversas áreas sociais.

O processo de institucionalização do Terceiro Setor tem sido implementado dos anos 70 aos nossos dias, através da ação de diferentes agentes sociais: associações profissionais e/ou voluntárias, entidades de classe, fundações privadas, instituições filantrópicas, movimentos sociais organizados, ONGs e outras organizações assistenciais ou caritativas da sociedade civil.

Fernandes (1994), comenta que na discussão sobre  a denominação terceiro setor existem aqueles que advogam que, na realidade, este setor deveria ser o primeiro, na medida que a “sua antecedência lógica e histórica” prevaleceria sobre o Estado e o capital. Por sua vez as dicotomias organizações “não-lucrativas” versus “lucrativas” e “público” versus “privado” são também estimuladoras dessa discussão. No primeiro caso, em “organizações não-lucrativas” estariam diretamente arrolados órgãos do setor público estatal, a burocracia pública, assim como aquelas organizações como sindicatos, partidos políticos e fundações empresariais, por exemplo, que desempenham muitas vezes um papel fundamental na sociedade civil, mas que atuam estrategicamente, desenvolvendo suas ações de maneira calculada e utilitarista. No segundo caso, ”público” versus “privado”, a diferenciação pode ser entendida como na disposição a seguir:

Quadro 1:Formação dos setores
	Agentes
	Fins
	Setor

	Privados
	Privados
	Mercado

	Públicos
	Público
	Estado

	Privados
	Público
	Terceiro Setor

	Públicos
	Privado
	Corrupção


Fonte: Fernandes (1994:20)
Cada vez mais, os grandes empresários se preocupam com o bem-estar das pessoas carentes. O movimento vem ganhando tanta força que transformou a solidariedade na oitava economia mundial.

Diversas empresas brasileiras estão voltando os seus olhares para o desenvolvimento de projetos na área social com a participação de funcionários. A maior parte investe nas áreas de educação e qualificação profissional. Segundo dados de pesquisa realizada pelo Ceats-USP (Centro de Estudos em Administração do Terceiro Setor da Universidade de São Paulo), 56% das empresas em operação no Brasil têm investido em programas e atividades de cunho social ou comunitário e na promoção de trabalhos voluntários entre seus funcionários (Seidel, 1999, 3-4).

E já é fato que, empresas que investem na área social, contam com funcionários orgulhosos, consumidores felizes por serem seus clientes. O guru da administração moderna, Peter Drucker, afirma que as organizações sem fins lucrativos são verdadeiras pioneiras em uma área vital da empresa-motivação e produtividade de pessoal.

O setor social sempre viveu da caridade. Hoje procura eficiência e profissionalização. E aí entram os altos executivos. Alguns deles emprestam seu prestígio (para arrecadar recursos) e talento para os negócios, para ajudar na gestão de entidades filantrópicas. Mais do que dinheiro, doam também seu tempo.

Estatísticas revelam envolvimento das pessoas com a economia social: 13,9 milhões de brasileiros (16% da população) dedicam, em média, seis horas semanais a atividades voluntárias. Nos EUA, 48,8% da população fazem trabalho voluntário, mas a média de horas dedicadas semanalmente é de 4,2 horas. 

Neste contexto, o problema do desemprego tem sido um tema muito estudado nas ciências sociais. Na Europa a discussão em torno deste problema criou uma nova proposta econômico-social, como alternativa às políticas sociais atuais: a economia social. Há quem acredite que se trata de mais um paliativo de curto prazo para o problema do desemprego, mas há também aqueles que defendem a idéia como uma proposta séria de substituir a estrutura da sociedade pós-industrial, centrada unicamente na produção de bens e serviços, para outra, cuja finalidade levaria em consideração a construção do próprio ser humano.

 O conceito de Economia Social surgiu como uma resposta a isso, vinculada ao fato de que o Estado não mais responde as necessidades da sociedade pós-industrial, porque a revolução tecnológica (informática principalmente) tem mostrado que o capital está conseguindo se reproduzir sem a mão-de-obra. 

Na atualidade, o desemprego não é um objeto de marginalização transitória, ocasional, que só afeta a determinados setores, parece ter havido uma implosão geral, um fenômeno comparável aos maremotos, furacões ou tornados que não respeitam a nada e a quem nada pode deter. É vítima de uma lógica global que preconiza a extinção de postos de trabalho.

De acordo com a OECD apud Maréchal (2000) a produtividade das empresas européias cresceu a partir dos anos 80, ao mesmo tempo e que se perdia um número cada vez maior de postos de trabalho. A produção de máquinas e equipamentos ligados à informática requer uma quantidade reduzida de mão-de-obra. Não tem nada a ver com a industrialização do século XIX, que precisou fabricar máquinas e construir estruturas físicas, através dos quais produzia mais empregos do que extinguia. 

Como afirma Beck (1998) ao mesmo tempo em que a riqueza se globaliza, a pobreza se localiza: as empresas aproveitam as janelas da globalização para maximizar seus ganhos, ao mesmo tempo em que evitam seus compromissos com a sociedade na qual estão inseridas. No discurso de fomentar a geração de novos postos de trabalho, os governos, vêm propiciando aos empresários uma nova fórmula mágica de riqueza, que não é outra senão “o capitalismo sem trabalho aliado ao capitalismo sem impostos”.  De acordo com Beck (1998) os países da União Européia se fizeram mais ricos nos últimos vinte anos em uma porcentagem que oscila entre 50 a 70%. A economia tem crescido muito mais do que a população e, sem dúvida, conta-se agora, com vinte milhões de desempregados, cinqüenta milhões de pobres e cinco milhões de pessoas desabrigadas. Questiona o autor: onde foi parar esse aumento de riqueza? 

Para sair dessa situação do emprego assalariado cada vez mais escasso, os teóricos da Economia Social propõem criar um terceiro setor, ao lado do mercado e do Estado, um setor aonde o social teria preponderância sobre o econômico e o político. O fundamento dessa integração social não então o trabalho, mas uma série de atividades comunitárias, cujo objetivo não seria o lucro, mas a coesão social e a solução de problemas ecológicos, de marginalização ou de exclusão social Gorz (1999).

Para Buccolo (1999) a atividade desse terceiro setor deve ter como objetivo não somente a auto-realização do indivíduo, mas também sua socialização, ou seja, o reconhecimento de que sua atividade, ainda que não remunerada, é socialmente útil.  

De acordo com dados da Pesquisa da Johns Hopkins University de 1994(Salamon, 1994) tem-se importantes informações de dimensões financeiras sobre o Terceiro Setor.

1)A participação deste setor no PIB é em média 3,5%, o que, por exemplo, o PIB do Brasil é de torno de 600 bilhões, podemos estimar que o Terceiro Setor está ao redor de US$ 20 bilhões (Quadro 1).

Quadro 2: Despesas do setor não lucrativo

	País
	US$ Bi
	% PIB

	Hungria
	3,9
	1,2

	Itália
	21,6
	2,00

	Japão
	94,9
	3,2

	França
	39,9
	3,3

	Alemanha
	53,7
	3,6

	Reino Unido
	46,6
	4,8

	EUA
	340,9
	6,3


Fonte:Salamon e Anheier(1994)

2) As famílias são as principais financiadoras em quase todos os países, contribuindo principalmente com o trabalho voluntário (Quadro 2).

Qaudro 3: Financiamento do setor não lucrativo-%

	País
	Famílias
	Setor Público
	Setor Privado

	Japão
	60
	38
	1

	Hungria
	57
	23
	20

	Itália
	53
	43
	4

	EUA
	51
	30
	19

	Reino Unido
	48
	40
	12

	França
	34
	59
	7

	Alemanha
	28
	68
	4

	Média
	47
	43
	10


Fonte:Salamon e Anheier(1994)

3) As entidades dedicadas a educação têm muita importância no Japão e no Reino Unido, aquelas dedicadas à saúde são expressivas nos EUA e na Alemanha, e na Hungria se destacam as dedicadas às artes e cultura (Quadro 3).
Quadro 4: Composição do setor não lucrativo-%

	País
	Outros
	Negócios
	Serviço Social
	Saúde
	Educação
	Cultura, Artes

	Japão
	6
	11
	14
	28
	40
	1

	Hungria
	13
	7
	12
	4
	43
	21

	Itália
	6
	5
	10
	53
	23
	3

	EUA
	18
	5
	23
	35
	12
	7

	Reino Unido
	11
	3
	29
	14
	25
	18

	França
	4
	23
	25
	17
	22
	9

	Alemanha
	3
	10
	25
	1
	4
	57

	Média
	8
	9
	20
	22
	24
	17


Fonte:Salamon e Anheier(1994)

Uma curiosidade é que, ao contrário do setor estatal e privado, o Terceiro Setor não está dispensando mão-de-obra, ao contrário, está absorvendo contingente crescente de trabalhadores. O Terceiro Setor emprega hoje no mundo por volta de 19 milhões de pessoas e mobiliza US$ 1,1 trilhão em recursos (Quadro 4).

Quadro 5: Comparação entre empregados no setor não lucrativo e o maior empregador privado dentre os países pesquisados

	País
	Empresa
	Empregados
	Setor Não Lucrativo
	Não Lucrativo/Maior Empresa

	França
	Alcatel-Alsham
	213.000
	802.619
	3,8

	Alemanha
	Dainle-Benz
	381.000
	1.017.945
	2,7

	Itália
	Fiat
	128.000
	416.383
	3,3

	Japão
	Hitachi
	274.000
	1.440.228
	5,3

	Reino Unido
	Unilever
	298.000
	945.883
	3,2

	EUA
	General Motors
	717.000
	7.120.000
	9,9

	Total
	2.011.000
	11.743.058
	5,8


Fonte:Salamon e Anheier(1994)

Especificamente no caso brasileiro, o Terceiro Setor está crescendo espetacularmente, nos últimos anos têm ganhado muito espaço na mídia, nas políticas governamentais, no relacionamento com as empresas privadas e nos meios acadêmicos, isto se deve muito às enormes desigualdades enfrentadas pelo Brasil, que apesar de ser 10º maior economia do mundo, pelo tamanho do PIB, tem uma das piores distribuições de renda. O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil, que é desenvolvido pelas Nações Unidas para medir não apenas a renda per capita, mas também as condições gerais de vida da população no tange à saúde, habitação, educação, etc, é apenas medíocre.(Costa Jr. 1997)

Historicamente o Terceiro Setor tem como pano de fundo a solidariedade e a democratização de suas relações. Entretanto, estão tentando repassar a tecnologias do setor privado para o Terceiro Setor.

Um verso do músico Raul Seixas sintetiza um pouco os anseios de todos aqueles que trabalham com o Terceiro Setor e que apostam que ele seja uma saída para a crise social em que vivemos:



“um sonho que se sonha só







é um sonho que se sonha só







sonho que se sonha junto é realidade”
4.7 ECONOMIA SOLIDÁRIA

É fácil saber que hoje o sistema econômico dominante é o capitalismo, porém muitas outras expressões econômicas têm surgido e refletem a necessidade de igualdade entre os seres. Numa sociedade de enormes desigualdades, surgem iniciativas concretas, que contribuem para diminuir tais desigualdades, um destes modelos é conhecido hoje como Economia Solidária.

Segundo Singer (2000), a economia Solidária surge como modo de produção e distribuição alternativo ao capitalismo, criado e recriado periodicamente pelos que se encontram (ou temem ficar), marginalizados no mercado de trabalho. A economia solidária casa o princípio da unidade entre posse e uso dos meios de produção e distribuição (da produção simples de mercadorias) com o princípio da socialização destes meios (do capitalismo). Sob o capitalismo, os meios de produção são socializados na medida em que o progresso técnico cria sistemas que só podem ser operados por grande número de pessoas agindo coordenadamente, ou seja cooperando entre si. Isso se dá não somente nas fábricas, mas também nas redes de transporte, comunicação, de suprimento de energia, de água, de vendas no varejo etc.

O modo solidário de produção e distribuição parece à primeira vista um híbrido entre capitalismo e a pequena produção de mercadorias. Mas, na realidade, ele constitui uma síntese que supera ambos. A unidade típica da economia solidária é a cooperativa de produção, cujos princípios organizativos são: posse coletiva dos meios de produção pelas pessoas que as utilizam para produzir; gestão democrática da empresa ou por participação direta (quando o número de cooperados não é demasiado) ou por representação; repartição da receita líquida entre os cooperadores por critérios aprovados após discussões e negociações entre todos; destinação do excedente anual (denominado “sobras”) também por critérios acertados entre todos os cooperadores. A cota básica de cada cooperado não é remunerada, somas adicionais emprestadas à cooperativa proporcionam a menor taxa de juros do mercado.

De acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) vigente desde novembro de 1943:

Capítulo III (Das Sociedades Cooperativas)

Art. 3º As cooperativas celebram, contrato de sociedade cooperativa de pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.

Ainda segundo Singer, a economia solidária não é a criação intelectual de alguém, embora os grandes autores socialistas denominados “utópicos” da primeira metade do século XIX (Owen, Fourier, Buchez, Proudhon etc) tenham dado contribuições decisivas ao seu desenvolvimento. A economia solidária é uma criação em processo contínuo de trabalhadores em luta contra o capitalismo. Como tal, ela poderia preceder o capitalismo industrial, mas o acompanha como uma sombra, em toda sua evolução.

O que debilita o desenvolvimento da economia solidária é que a maior parte de suas unidades atuam isoladamente em mercados dominados por empresas capitalistas, com pouco ou nenhum acesso a créditos, a redes de comercialização, à assessoria tecnológica etc. O grande contra-exemplo é o Complexo Cooperativo de Mondragón, integrado por mais de cem cooperativas de produção, que conta com um grande banco (Cajá Laboral Popular), uma das maiores redes de supermercados da Espanha, uma universidade e diversas cooperativas de investigação tecnológica. Em outras regiões - no Norte da Itália, em Quebec, no Canadá - a economia solidária atingiu certa densidade, o que eleva seu potencial de expansão.

A economia solidária começou a ressurgir, no Brasil, de forma esparsa na década de 1980 e tomou impulso crescente a partir da segunda metade dos anos 1990. Ela resulta de movimentos sociais que reagem à crise de desemprego em massa, que tem seu início em 1981 e se agrava com a abertura do mercado interno às importações, a partir de 1990.

Como decorrência do grande movimento da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida, que mobilizou milhões de pessoas entre 1992 e 1994, surgiram também em meados da década de 1990 as Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP), que pertencem a universidades e se dedicam à organização da população mais pobre em cooperativas de produção e de trabalho, às quais dão pleno apoio administrativo, jurídico-legal e ideológico na formação política, entre outros. Há hoje ITCP em 14 universidades brasileiras, desde Fortaleza, no Ceará, até Pelotas, no Rio Grande do Sul. Várias outras estão em processo de formação. Elas constituem uma rede que se reúne trimestralmente para trocar experiências e organizar atividades ao movimento operário, que tem mais de oitenta universidades filiadas.

Mas a economia solidária está longe de ser uma reação espontânea de pessoas atingidas pela crise. Os trabalhadores que perdiam seus empregados em geral recolhiam o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e iam à busca de novo emprego. E, quando conseguiam algum, o tempo de busca médio em São Paulo vinha ultrapassando 36 semanas, o que constituía um período muito maior do que era usual em tempos “normais”.

O caráter revolucionário da economia solidária abre-lhe a perspectiva de superar a condição de mero paliativo contra o desemprego e a exclusão. Para os que desconhecem este caráter, as cooperativas são meros substitutos dos empregos com carteira assinada, que as recessões vêm aniquilando. 
CAPÍTULO 5

GESTÃO DA ECONOMIA
A Economia já passou por várias transformações durante a história, alternando momentos de intensa intervenção estatal e valorização do homem e intensa liberdade de administração da propriedade privada com utilização do homem até mesmo como mão-de-obra escrava.

No Laissez Faire, o lucro era o principal objetivo do mercado e para alcançá-lo tudo valia. Este sistema era terminantemente contrário a qualquer intervenção do governo, pois temia que qualquer intervenção deste pudesse ser feita apenas a seu próprio favor. Não havia preocupação com os trabalhadores (escravos), aliás, a única preocupação era a de que eles deveriam ser necessariamente eficientes para o trabalho. É nesse período que Smith consagra o termo, “mão invisível” para o mercado, pois acreditava que o equilíbrio do mercado seria alcançado pelas “mãos” dele mesmo, caracterizando um mercado auto-regulador.

Já o Keynesianismo defendia a intervenção estatal apenas com o fim de garantir o pleno emprego, a economia era centrada na garantia do bem estar do homem. A produção industrial deveria ser suficiente para garantir o emprego. Para esta teoria de nada adianta uma superprodução, se essa cria o desemprego e priva o homem de garantir sua sobrevivência pelo seu trabalho.

Contrariando a Microeconomia, não aceita o laissez faire, considerando-o, na verdade, uma filosofia inteiramente indigna de confiança e que pode ser julgada grandemente responsável pelas violentas perturbações no nível das atividades comerciais e pelo desemprego subseqüente.

Com o advento do Capitalismo a intervenção do governo passa a ser cada vez mais crescente, na década de 30, no Brasil o governo era altamente atuante no mercado para garantir as exportações, para tal controlava até o câmbio. Esta fase da economia deu origem também a divisão de classes em  burguesia industrial, classe média formada por funcionários públicos e os trabalhadores rurais. Apesar da intervenção estatal na economia, existia o pleno direito à propriedade privada.

Com as várias fases da Revolução Industrial esgota-se o sonho do pleno emprego, idealizado com o avanço tecnológico, garante-se a pobreza de milhões, entre estes pobres e crianças explorados nas fábricas. A tecnologia industrial dos países desenvolvidos gera intensa produtividade a ponto de provocar um excedente de produção e capital nestes países, daí com esta situação inicia-se o neocolonialismo, exportação de capital para os países subdesenvolvidos, com o intuito de aproveitar da matéria-prima e mão-de-obra barata.  

Enquanto o capitalismo se difunde, também as idéias socialistas encontram ecos, principalmente nos países, cujo processo de industrialização ainda foi pouco desenvolvido, estavam numa fase pré-capitalista, como foi o caso da Rússia e China.

Segundo Fromm (1981, p.44), o sucesso mesmo do capitalismo levou à nova interpretação do socialismo. Enquanto Marx e Engels pensavam numa forma diferente de sociedade, transcendendo à do capitalismo, e que fosse a realização plena do humanismo e do individualismo, o socialismo começou a ser interpretado pela maioria de seus adeptos como um movimento para elevação econômica e política da classe trabalhadora dentro do sistema capitalista. Embora o socialismo marxista do século XIX tivesse sido o mais significativo movimento espiritual e moral do século, antipositivista e antimaterialista em sua essência, foi lentamente transformado num movimento puramente político, com finalidades essencialmente econômicas, muito embora os velhos objetivos morais não desaparecessem totalmente.

O socialismo prega a inexistência da propriedade privada, tudo é controlado por uma burocracia estatal e o bem comum deve estar em primeiro lugar, como sonhava Marx.

Nas economias modernas, as idéias do liberalismo social e do neoliberalismo têm sido bastante alimentadas pelos países, o primeiro acredita que o Estado não é um mal, mas sua ação deve ser fortemente limitada e os homens devem alcançar a satisfação de suas necessidades pelo seu trabalho. Já defende ser o Estado um mal necessário, mas acredita que o equilíbrio se dá pela sociedade e pelo mercado livre.

Porém, atualmente dada a ineficiência do Estado para garantir o bem estar dos cidadãos, visto que este se envolveu com  questões de equilíbrio do mercado representada pelas idéias  neoliberais, surgem novas expressões econômicas. Expressões, que nascem como uma alternativa à situação de desigualdades que encontramos na sociedade moderna.

E para ilustrar este novo momento social recorda-se Nietzche apud Marchiori (1997),  “O mais importante não é o Estado nem a Sociedade, o  importante é o Homem, com seu corpo, seus pensamentos cárneos e seus anelos carnosos”. A preocupação de Nietzche, e a preocupação destas “novas economias”  é com os valores do Homem.

A Economia Social é caracterizada por organizações não governamentais com fins sociais, organizações alternativas a propriedade privada e ao Estado, muitas vezes administradas por homens comuns de boa vontade e sensíveis à causa do outro. É o homem lutando pela sobrevivência digna de seu próximo, segundo Confúcio “O homem de bem preza a virtude, o homem vulgar, os bens materiais. O homem de bem leva em si o sentido da lei, o homem vulgar só pensa em privilégios. O homem de bem exige tudo de si mesmo, o homem vulgar espera dos outros”. Certamente, a Economia Social brota da iniciativa destes homens de bem, como denomina Confúcio.

Também com o fim de resguardar as necessidades básicas do homem, surge como uma alternativa, a economia solidária, cooperativas de pessoas que estão marginalizadas do mercado de trabalho e não encontram possibilidade de encontrar uma recolocação e se organizam para garantir sua subsistência e a de outros. Estas cooperativas não tem o objetivo do lucro, mas uma finalidade social de garantir o trabalho, como forma de garantir a sobrevivência de muitas famílias.

Ainda, outras alternativas surgem, em comunidades com características peculiares, bem diferenciadas, como a Economia de Comunhão, proposta por Chiara Lubich. E como cita Gui (1998), a proposta de Chiara Lubich não é a primeira que procura dar à economia um outro objetivo para além do desejo de lucro como motor por excelência da capacidade empreendedora e criativa. Porém, o aspecto mais importante da proposta põe-se no plano das motivações, bem como no da visão da pessoa que está na base de tudo. Sobre esta alternativa será tratado com riquezas de detalhes no próximo capítulo.

CAPÍTULO 6

O MOVIMENTO DOS FOCOLARES E A CULTURA DA PARTILHA.

De acordo com Lubich (1990), o Movimento dos Focolares nasceu na Segunda Guerra Mundial com um grupo de jovens que sentia na alma um grande desejo de viver por um Ideal que não passasse e que nenhuma bomba pudesse destruir. Todas possuíam um motivo pessoal, Chiara que amava a Filosofia não podia mais estudar por causa da guerra; uma de suas companheiras que estava se preparando para casar e vivia isso com afã teve o noivo convocado para a guerra. Outra que sonhava em ter uma casa bonita viu todas destruídas por bombas. Diante desta situação elas exclamavam, uma frase, que hoje é célebre no movimento, “Tudo é vaidade das vaidades tudo passa”, então se encontrando nos refúgios antiaéreos com o Evangelho nas mãos fizeram a descoberta de que o Ideal que almejavam, pelo qual realmente valia a pena dar a vida, que nenhuma bomba poderia destruir é Deus.

E como poderiam viver por este Ideal neste clima de guerra? Começaram a ler juntas e colocar em prática as palavras do Evangelho, doutrina de Cristo, e assim muitas experiências nasceram que são hoje patrimônio para encorajar os membros do Movimento a viverem desta forma, pois Chiara e suas primeiras companheiras demonstraram sua real possibilidade.

Muitos foram os episódios. Certo dia leram no Evangelho, “Tudo aquilo que pedirdes em meu nome eu vos concederei”, saindo da Igreja um senhor veio ao encontro delas e precisava  de um sapato número 42 e, naquele momento não tinham, mas Chiara lembrou das palavras que haviam lido pouco tempo antes, voltou à Igreja e fez uma oração pedindo a Jesus, um par de sapatos 42, ela dizia que era  para calçá-lo  naquele pobre. Acreditaram que conseguiriam, pois já haviam tido outras provas da veracidade destas palavras. Quando saiu da Igreja, uma senhora que sabia que elas procuravam ajudar as pessoas veio até elas com várias doações e dentre elas estava um par de sapatos número 42.

Depois ainda, certa vez ganharam algumas maçãs, a escassez na guerra era enorme e logo chega um pedinte à porta pedindo algo  para comer, lembraram desta vez da palavra que diz “Daí e vos será dado...”, elas deram as  maçãs que receberam, daí a pouco tempo chegou para elas uma cesta de maçãs, que  também foi doada em seguida e por fim no mesmo dia ainda chegou uma caixa de maçãs.

E muitos, muitos outros fatos assim ocorreram, que comprovaram que as palavras do Evangelho são verdadeiras, bastando ser vividas.

Ao redor destas moças nasceu uma comunidade que se interessava por aquele novo modo de viver, após o término da guerra este novo estilo de vida se espalhou pela Europa, em poucos meses, mais de 500 pessoas aderiram a esta proposta. Aos poucos, ultrapassou as fronteiras da Itália e da Europa, penetrando nos cinco continentes. Em 1959 chegou ao Brasil. 

O termo Focolares vem do italiano que quer dizer lareira, fogo ao redor do qual a família se reúne, esse estilo de vida fez nascer uma grande família. O Movimento dos Focolares hoje conta cerca de 4 milhões de membros dentre estes, crianças, adolescentes, jovens e  adultos, todos dão a sua vida, fazem a própria parte  para construir um mundo melhor, são cientes que cada um é responsável e deve ser protagonista da história.

O Movimento dos Focolares tem quatro dimensões específicas, que merecem destaque, como explica Biela (1999), Decano da Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Católica de Lublino, no seu Laudatio proferido por ocasião da atribuição do Título de Doutor Honoris Causa à Chiara Lubich, a dimensão social, econômica,moral e religiosa.

 A dimensão social, caracterizada pelo seu caráter comunitário. A dimensão econômica que é caracterizada pela promoção e organização de um sistema econômico baseado em princípios de solidariedade aos necessitados de ajuda concreta, baseia-se na proposta de novas soluções sistemáticas e recebeu o nome de Economia de Comunhão.

Na dimensão moral, outra das características significativas do fenômeno Focolare é o reconhecimento do valor da pessoa concreta ou das pessoas concretas, visível durante os encontros dos membros do Movimento e em suas atividades. Isso determina a atitude moral de busca das melhores soluções para o homem singular, em relações bem determinadas (familiares, de vizinhança, profissionais e de amizade). Trata-se portanto de envolver com benevolência, amizade e amor o homem concreto.

Depois, a dimensão mais profunda do fenômeno Focolare é constituída pelos seus conteúdos e formas religiosas. É um Movimento de renovação religiosa, que anuncia a mensagem da unidade.

Hoje, como expressão deste “povo”, expressão usada pelo Papa João Paulo II referindo-se à Comunidade do Focolares espalhada no mundo, existem pequenas cidadezinhas chamadas Mariápolis Permanentes, nas quais moram famílias, estudantes, jovens, adultos, pessoas de várias nacionalidades e convicções, são verdadeiros laboratórios de uma sociedade renovada pelo amor recíproco. Atualmente são 23 Mariápolis Permanentes no mundo, dentre estas, 3 no Brasil, em Pernambuco, no Pará e em São Paulo - Mariápolis Ginetta.  

Desde o nascimento deste Movimento uma prática comum é a cultura da partilha, seguindo o modelo dos primeiros cristãos que, como cita os documentos religiosos, “tinham tudo em comum, não havia indigente entre eles” (cf. At 4,32-34). Esta sempre foi uma prática entre os membros deste movimento, colocar em comum o supérfluo para que ninguém passe necessidade enquanto outros têm demais, como reforça Chiara (1998, 19p.):“Tínhamos o objetivo de pôr em prática uma certa comunhão de bens, com o máximo alcance que se pudesse pensar; não se tratava, porém de amar os pobres pelos pobres, ou amar Jesus somente nos pobres, queríamos resolver o problema social”.

CAPÍTULO 7

ECONOMIA DE COMUNHÃO

7.1 ANTECEDENTES HISTÓRICOS E LANÇAMENTO

Em 1991 no contexto de desigualdades sociais que circundava a cidade de São Paulo, Chiara vê enormes arranha-céus ao lado de favelas e descobre que nesta situação de miséria total existiam também membros do Movimento, pois a comunhão de bens pessoal que existia não era suficiente para alcançar a todos os membros em situação de pobreza. E senti que algo deve ser feito. Escrevia no seu diário:

“(...) erradicar a "coroa de espinhos", como o cardeal de São Paulo, Dom                           Paulo Evaristo Arns, chama o cinturão de pobreza e miséria que circunda a cidade repleta de arranha-céus"(...) Se São Paulo, em 1890, era uma vila, e agora é uma floresta de arranha-céus, podemos ver o que é capaz de fazer o capital nas mãos de alguns e a exploração de muitos. Por que - perguntou-se - tamanha potência não se orienta à solução dos imensos problemas do Brasil? Porque falta o amor ao irmão, porque domina o cálculo, o egoísmo... Precisamos crescer até o ponto em que o bem caminhe por si. A esperança existe - ou melhor - a certeza existe".

No dia 29 de maio de 1991, reunida com membros do Movimento, na      Mariápolis Araceli, hoje Mariápolis Ginetta, em homenagem a Ginetta uma italiana que faleceu dia 8 de março de 2001 e dedicou 40 anos  de sua vida ao povo brasileiro, Chiara lança um projeto audacioso, um verdadeiro desafio, fazer nascer empresas que sejam administradas por pessoas competentes  para que dêem  lucros e  que o lucro seja  dividido em três partes: uma para o reinvestimento  na própria empresa para consolidar a mesma com salários justos e respeito às leis fiscais, a outra para a formação de homens novos homens capazes de viverem a cultura da partilha e que darão continuidade a esta proposta e a outra parte para aqueles que ainda não conseguem ter um salário, as vezes nem um trabalho para se manter, a princípio os membros do movimento nesta situação de necessidade, os lucros partilhados devem ser produzidos respeitando as leis, os direitos dos trabalhadores, dos consumidores, das empresas da concorrência, da comunidade e do ambiente. Nasce assim O Projeto Brasil, mais tarde conhecido como Economia de Comunhão. 

Três fatores impulsionaram Chiara a lançar naqueles dias este projeto: a    prática contínua da comunhão dos bens no Movimento, a exemplo das primeiras comunidades cristãs; a existência das "Mariápolis permanentes", verdadeiros laboratórios nos quais experimenta-se o que seria uma sociedade regida pelos princípios evangélicos; e a Encíclica Centesimus Annus, na qual o Papa convida à solidariedade também num sistema econômico com dimensão planetária. (Vera Araújo, 1998, p.18)

Afirma Chiara: “Sem dúvida, a lembrança das primeiras intuições sobre nossas pequenas cidades-testemunhos e a meditação sobre a Centesimus annus, levaram a que se tomasse em nosso Movimento, seu aspecto econômico-social. Essa enfatiza a comunhão de bens; não enfatiza apenas, mas de diversas maneiras, pratica-a há 47 anos.(...)Todos, de modo mais ou menos radical e sempre livremente, vivem a comunidade e, gostaria de acrescentar, é um elemento novo. Na verdade cada carisma que emerge na Igreja traz uma novidade que já está implícita no magistério e na Sagrada Escritura, mas que o Espírito Santo explicita através daquele determinado carisma. Nós explicitamos a necessidade de que o cristão pratique livremente a comunhão de bens.” .(Vera Araújo, 1998, p.18).

Com isso, amadureceu o projeto da Economia de Comunhão na Liberdade, ponto de passagem da comunhão de bens entre as pessoas e grupos à comunhão de bens dentro de um sistema econômico. 

Ferrucci (1998),  afirma que “com a proposta de EdC, Chiara Lubich convida a uma leitura diferente das motivações humanas e, conseqüentemente, do verdadeiro motor das atividades econômicas. Em lugar do lucro, ela põe no centro o homem e sua felicidade; uma felicidade que não se pode divorciar da felicidade dos outros seres humanos  que o circulam(...)Trata-se de uma economia viável, se atuada no contexto de uma atmosfera dominada por valores humanos, pela amizade entre as pessoas, sociedades e nações que decidem participar juntas, subscrevendo no seu coração, nos seus estatutos e na sua  constituição um compromisso de crescimento mútuo, sem excluir ninguém.”

Para que a Economia de Comunhão realmente produza seus frutos é preciso que penetremos na nova cultura do dar: é preciso crer verdadeiramente no poder da unidade de intenções, que nasce quando tornamos nossos o interesse do cliente, ou seja, o interesse do outro, e assim como o da pátria ou da empresa do outro, abandonando a cultura da competição selvagem, que ganha mercado a qualquer preço.

Algo que merece relevância nesta nova proposta é que a ajuda aos necessitados não é mero assistencialismo, que coloca quem recebe numa posição passiva de estender as mãos, mas quem doa as suas necessidades é ativo, ativo porque dá a oportunidade às empresas de ajudá-lo, o que nem sempre é um ato simples, dado à cobrança social e o respeito humano. 

Ferrucci (1998, p.84), empresário italiano, que desde o início acompanha o desenvolvimento das empresas vinculadas a Economia de Comunhão, diz: “Se não buscarmos, em primeiro lugar, realizar a comunhão com os outros homens, seremos incapazes de realizar aquilo que é a sua feliz conseqüência, o” ter tudo em comum “. Sem” comunhão “, percebemos a artificialidade, a dificuldade de ter tudo em comum com alguém que não é nosso irmão: sem sermos” um só coração e uma só alma “, a comunhão de bens torna-se uma espécie de ”comunismo“ árido e fracassado.

Os relacionamentos, mesmo os econômicos, deveriam basear-se na capacidade de nos colocarmos na pele do outro, de buscarmos o que é melhor para ele, e não na tentativa de pressioná-lo, de convencê-lo de que não há outra alternativa, talvez até mesmo violentando-o com a força da nossa inteligência ou com técnicas de marketing.

Ainda de acordo com este mesmo autor, não basta produzir lucro a qualquer custo, e depois dividí-lo: é preciso deixar que essa nova cultura penetre entre os trabalhadores na fábrica, no escritório, entre os profissionais, no âmbito das negociações comerciais internacionais”.

Um aspecto importante da Economia de Comunhão é a liberdade de colocar o lucro em comum, como cita Alves (1987, p. 110), a liberdade tem mais a ver com a criação do que com o comércio. Também os ratos podem aprender a escolher entre cinco diferentes alavancas, mas apenas o homem pode fazer nascer o novo. Estamos aprendendo que a liberdade não diz respeito primordialmente ao nosso poder sobre as coisas, seja ele econômico ou militar, pois a maior parte do tempo as coisas mais importantes são gratuitas. Não podem ser compradas ou vendidas: apenas repartidas. A liberdade no sentido de uma existência apartada de tais condições, é uma ilusão. Todavia, saltando desta a uma outra conclusão, a de que o ser e o comportamento humanos são produtos de estímulos psicológicos, verifica-se que também ela é falsa. Como já vimos, esta é a verdade dos animais: responder a estímulos. Já o homem é capaz de tomar tais elementos materiais e dar-lhes uma nova forma. É capaz de ser criativo. No que lhe diz respeito, a liberdade é o poder de tomar suas condições materiais de vida e dar-lhes uma forma segundo a sua intenção. Este é o segredo de todas as visões utópicas que o homem tem hoje. Elas proclamam que a organização social, como forma de repressão e controle, deve ser abolida, e o planeta transformado no lugar de recuperação humana. 

Disto podemos concluir que é na liberdade que o homem encontra o verdadeiro sentido de doar-se pelo outro, e a Economia de Comunhão vem ser o caminho para o resgate destes valores humanos.
7.2 EMPRESAS DA ECONOMIA DE COMUNHÃO

A Economia de Comunhão consiste em direcionar a firma ou empresa a constituir-se como comunidade de pessoas altamente responsáveis e motivadas - voltada à produção de bens e serviços - e a usar os lucros em vista de uma sociedade solidária aos excluídos, aos marginalizados, em uma palavra, aos necessitados. E para tal é necessário que existam pessoas profundamente convictas, além do incremento da própria empresa. 

A Economia de Comunhão propõe comportamentos inspirados na gratuidade, na solidariedade e na atenção para com os excluídos - comportamentos normalmente considerados típicos de organizações sem fins lucrativos - também nas empresas que por natureza buscam o lucro. Por conseguinte, a Economia de Comunhão não se apresenta tanto como uma nova forma de empresa alternativa às que já existem, mas pretende transformar intimamente as estruturas habituais das empresas (quer sejam sociedades anônimas, cooperativas ou de outro tipo), orientando todas as relações intra e extra-empresariais segundo um estilo de vida de comunhão, tudo em pleno respeito aos valores autênticos da empresa e do mercado (aqueles frisados pela Doutrina Social da Igreja e, de maneira especial, por João Paulo II na encíclica Centesimus Annus)

De acordo com Ferrucci (1998), a Economia de Comunhão não propõe um novo modelo econômico, mas uma economia para pessoas novas, que vivem a cultura do dar. Numa empresa assim – e entre empresas assim - forma-se um “capital de relações”, ou capital imaterial, como cita outros autores, que não se pode medir em milhões de dólares, um capital do qual ninguém se pode apoderar com manobras financeiras ou especulações: um capital que servirá para superar momentos difíceis.Resultado disso foi a experiência de uma recepcionista da Policlínica Ágape, que trabalha na empresa há 7 anos. Graça apud Medrano (2001 p.24):

“A Policlínica é uma grande família. Numa certa ocasião eu ouvi alguém dizer que a Policlínica estava precisando de dinheiro. Naquele período eu tinha uma certa quantia referente à venda de um terreno e decidi emprestá-la à Ágape. Eu sentia que não podia deixar de ajudar a ‘minha família’, na qual me sinto muito feliz”.

Ainda sobre o capital de relações escreve Coleman (1990, p.302) “Cria-se capital social quando as relações entre as pessoas mudam de uma forma que facilita a ação”.A própria definição de capital social centra-se assim na idéia que as redes de relações informais entre os cidadãos - ou, se quisermos, as características qualitativas destas redes – têm efeitos econômicos tangíveis.
Muitas empresas nasceram com o lançamento da Economia de Comunhão e outras “transformaram-se” nos moldes desta proposta.  Para assumir esta proposta é preciso muita coerência, pois isto implicará em maior ônus econômico, visto que neste novo comportamento é imprescindível ir contra corrente, o que significa concretamente evitar toda evasão fiscal ou previdenciária, todo suborno, toda produção de baixa qualidade, todo conflito implacável com a concorrência.(Quartana,1992; p. 12)

Além do mais, como afirma Ferrucci (1999), no do Bureau Internacional da Economia e Trabalho de 1999, “O “maior bem” que as empresas da Economia de Comunhão produzem é o relacionamento humano alimentado no interior destas empresas”. 

Na base deste novo comportamento existem três elementos fundamentais são: o ser comunitário, as estruturas e instituições e a justiça social.O objetivo geral do projeto da Economia de Comunhão pode ser definido como justiça social, que se viabiliza por meio da organização de vivências comunitárias.(Ressl,1999, p.81)

 A Economia de Comunhão pode ser concebida como um modelo empresarial, orientado por princípios cristãos, pelo qual se efetiva um modo peculiar de lidar com os bens, com o lucro e com as relações humanas. (Thiemer, 1999, p.101)

Como cita Bonfim (1999, p.37), no Bureau Internacional,  “A proposta de Chiara com  a  Economia de Comunhão é humanizar a Economia, parecia-nos ser este um grande desafio a ser enfrentado”

Portanto a empresa da Economia de Comunhão é uma atividade econômica normal, segundo os princípios da economia de mercado, portanto aumentam a própria competitividade através de melhoria de qualidade, inovação tecnológica, baixa sistemática dos custos de produção, aumento de eficiência do trabalho nos diversos encargos, aperfeiçoamento gerencial e de marketing. Nas atividades de gestão e gerenciamento, essas empresas baseadas na nova economia procuram concretizar as recomendações da Doutrina Social da Igreja no campo da subjetividade do trabalho. A característica que distingue dos outros sistemas econômicos é a filosofia de repartição dos benefícios resultantes da atividade lucrativa da empresa. 

Com esta proposta, Chiara Lubich convida a uma leitura diferente das motivações humanas e, conseqüentemente, do verdadeiro motor das atividades econômicas. Em lugar do lucro, ela coloca no centro o homem e a sua felicidade; uma felicidade que não pode divorciar-se da felicidade dos outros seres humanos que o cercam.Trata-se de uma economia que pode ser viável, se posta em marcha no contexto de uma atmosfera dominada por valores humanos, pela amizade entre as pessoas, sociedades e nações que decidem participar juntas, subscrevendo em seu coração, em seus estatutos e em suas constituições um compromisso de crescimento mútuo, que não exclui ninguém. 

Portanto não se trata de novos conceitos para o homem e para o mundo. Também os recursos de uma família são de toda a família, e neste caso é natural que sejam utilizados por pessoas diferentes daquelas que os ganharam. Os pais trabalham para sustentar os filhos que só estudam.

É preciso adquirir um senso de responsabilidade global pela sorte da humanidade, assim como nos últimos anos foi adquirido, em relação ao futuro da natureza e do planeta. Hoje, por exemplo, todos sabemos que o destino das florestas tropicais diz respeito a nós todos, inclusive pela sua influência determinante sobre o clima de todo o Planeta. 

As empresas da Economia de Comunhão são empresas, até certo ponto normais, como já foi dito, que visam melhor sustentabilidade da vida e do ambiente, mas existem alguns pontos peculiares que são importantes destacar, quanto ao comportamento destas empresas quanto a diversos aspectos, pontos estes que foram abordados com ricos exemplos por Vera Araújo (1999, p.12-15), socióloga brasileira, estudiosa desta proposta:

 -Comunidade de Pessoas.

 Igualdade fundamental de todos os agentes, independentemente de papéis e funções desempenhadas.

-Cultura do trabalho e dignidade do trabalhador.

Da experiência da Femaq S.A. (indústria de fundição - Piracicaba, SP): “Quando Henrique e Rodolfo Leibholz- proprietários da empresa- propõem as pessoas que trabalham na fábrica uma experiência de participação, a reação é de surpresa, desconfiança, perturbação e até recusa. Desde quando trabalhadores e operários imaginaram poder ou ao menos ter de formular um juízo, abrir a boca, estabelecer diálogo com os”patrões”? (palavra, aliás, jamais adotada na empresa).

Com paciência e confiança, inicia-se na Femaq um trabalho de educação e formação, buscando “trazer à tona” o homem em cada um. Convidam inclusive um líder sindical dos metalúrgicos para ir à fábrica orientar os operários. Também os líderes sindicais titubeiam no início, pegos de surpresa pela iniciativa, inédita em sua turbulenta história sindical. Mas ao final, é mais um círculo que se alarga: proprietários e sindicato comunicam-se serenamente, convergem, colaboram”.

-Repouso e saúde

Da experiência da Ancilla S.p.a(consultoria financeira filipina): “Procuramos também estar atentos para que não se trabalhe demais, limitamos então os dias de trabalho extra: se for preciso, trabalhamos no domingo, porém nunca dois domingos seguidos. No prédio do escritório temos ginásio de esporte e piscina, portanto, não há desculpa para não se praticar esporte pelo menos três horas por semana; descobrimos que somos muito mais produtivos depois de uma atividade esportiva.”

-Relações com a concorrência

 Da experiência da Prodiet farmacêutica (indústria farmacêutica-Curitiba-PR): “Mudou também nosso enfoque para com os concorrentes; não são mais encarados como inimigos potenciais dos quais devemos nos defender para garantir, a qualquer preço, nossa fatia de mercado, e sim como operadores do mesmo setor, com os quais é possível estabelecer relacionamentos de colaboração tendo em vista um interesse comum”. Um desses ‘concorrentes’, constatando o visível crescimento da Prodiet no mercado, decidira contra-atacar, difundindo entre os clientes uma imagem negativa da empresa.

Ao pensarmos em algumas medidas para restabelecermos a verdade-ainda que com a máxima delicadeza para não desencadear uma guerra - para nossa surpresa vimos que as ditas acusações haviam causado efeito exatamente contrário devido a reputação sólida de honestidade e eficiência de que gozava a empresa junto a clientes e fornecedores.

Nesse meio tempo, entramos em contato com o proprietário dessa concorrente, buscamos uma reaproximação. Para isso nós oferecemos a colaboração para aplicação de uma lei nova que regulamenta um dos principais impostos governamentais. Esse gesto bastou para mudar completamente a postura do “concorrente” e assim iniciar um relacionamento de amizade e colaboração“.

-Relacionamento com os clientes.

Conta-se a experiência da Ancilla S.p.a : “ Temos quarenta clientes, metade de multinacionais, e outra metade é de firmas locais. Criamos tarifas em proporção às possibilidades dos clientes. Por exemplo, cobramos uma tarifa mais alta de uma multinacional do que de um banco rural e, para uma escola, damos consultoria gratuita.”

Quando esses filipinos começaram a trabalhar com os bancos rurais, encontraram uma realidade de institutos imobiliários estáticos e em situações problemáticas. O diretor de um banco, classificado em centésimo lugar na região, expõe a situação. Queria revitalizá-lo para que de fato prestasse um serviço concreto à comunidade. “Aceitamos de boa vontade, era nosso cliente ideal; elaboramos um plano estratégico para permitir margens de lucro e expandir as atividades”. Resultado: estão agora classificados em sexto lugar e em apenas três anos aumentaram sete vezes o giro de negócios, enquanto os funcionários passaram de vinte a oitenta e atuam em cinco diferentes setores de atividade.

“Mesmo com um lucro modesto, foi para nós uma grande alegria ajudar esse pequeno banco. Sentimos que, através dele, dávamos uma contribuição ao nosso país: os serviços oferecidos por esses jovens bancários refletem de fato os ideais pelos quais queremos viver”.

Na Economia de Comunhão, tratar bem o cliente nasce de uma motivação especial, nasce do empenho em crescerem e prosperarem todos juntos, em servirem-na pessoa humana do cliente - àquele milagre de intuições transcendentes que os tornaram seres únicos e irrepetíveis. (Ferruci,1999,p. 83)

-Lucro da empresa e relações com a legislação

Da experiência da Femaq: “A empresa chegou à distribuição semestral de lucros entre os operários. Em qualquer país, isso seria um fenômeno avançado;no Brasil é extraordinário, uma vez que há impedimentos até de caráter legal. A amizade com um deputado federal de quem graugearam a confiança, talvez leve a um projeto de lei que permita e facilite essa prática.

Repentinamente, porém, aumentam as dificuldades: de ordem contábil, jurídica e fiscal. De fato, trata-se de uma novidade absoluta em administração de empresa; o quadro legislativo está pronto a soar todos os alarmes possíveis. A lógica de Leibholz é a mesma de sempre: “Não adianta esperar que existam todas as disposições jurídicas necessárias. É melhor enfrentar os obstáculos com coragem, arriscar e abrir uma estrada. Os próprios órgãos vendo-se diante de modelos “capitais” a serem estudados e avaliados, poderão “ inventar normas fiscais”.

-Relações com o ambiente

Da experiência da Cooperativa Loppiano “Prima” (Cooperativa agrícola-Florença Itália). Na cooperativa tem-se uma grande e constante atenção ao impacto ambiental das diversas atividades produtivas. Por exemplo, evita-se usar adubos químicos prejudiciais à saúde e a terra.

-Relações com a sociedade onde se opera

Da experiência da Femaq abrir-se à sociedade enquanto empresa. Não se ocupa mais apenas dos funcionários, da administração interna, da produtividade, ou do aperfeiçoamento tecnológico, ainda que esses aspectos não sejam de maneira alguma descuidados; deseja ser agente bem inserido na sociedade civil, participante atenta (e parece que já o seja) dos múltiplos interesses da região de Piracicaba-(SP). Quando a Prefeitura organiza um debate sobre determinado assunto, convoca diversas entidades civis...Inclusive a Femaq.

Determinado centro de estudos de cidadania, mobilizado contra o desemprego, organizou um ciclo de conferência com o título “Desenvolvimento já” e convoca os Leibholz. Quer ouvir sua opinião, sugestões e propostas.

No “Fórum para o desenvolvimento de Piracicaba” a Prefeitura solicita sua participação. Escolhe-os ainda para representarem todas as indústrias da cidade, mesmo que a Femaq com seus US$ 6 milhões de faturamento anual seja bem pequena ao lado de uma Caterpilar, da General Motors ou da Dedini.

- Abertura a mundialidade

Cada vez mais se concretiza a colaboração entre empresas em diferentes nações ou continentes. Isso se dá mesmo através da participação de tecnologia.

Como da proposta de Chiara Lubich para uma Economia de Comunhão nasce o convite para criação de sociedades empresarias, como especifica Ferrucci (1999, p.84), como estruturas que dêem suporte aos primeiros experimentos da Economia de Comunhão, essas sociedades, embora respeitando as regras definidas pelas respectivas legislações, deveriam observar também alguns aspectos específicos, que enumeraremos a seguir:

1- Nelas deveria predominar um amplo quadro de acionistas constituído por um grande número de cotas de ações, embora não se exclua a presença de alguns com cotas importantes;

2- A administração e gerenciamento do empreendimento deveriam ser entregue a pessoas profissionalmente competentes e especialmente pelo novo tipo de Economia de Comunhão, capazes de conquistar, mas possivelmente da totalidade dos acionistas;

3- O comportamento empresarial, sob o aspecto da correção administrativa e fiscal, da política salarial, da segurança e da salubridade do local de trabalho e do impacto sobre o meio ambiente deveria ser de absoluto respeito à legislação vigente;

4- O relacionamento entre trabalhadores, entre direção e trabalhadores, entre empresas e clientes, entre empresas e empresas concorrentes, empresa e administração pública, deveria ser sempre coerente com os princípios da economia de comunhão respeitando-se a competência e a sensibilidade de cada um;

5- A gestão econômica característica respeitaria as regras da eficiência e da produtividade; a empresa deveria, pois, colocar-se em condições de caminhar por si própria, embora permanecendo sempre aberta à intervenção da Providência, como conseqüência natural do seu novo modo de atuação econômica sobre a qual se baseia;

6- Aspectos característicos da empresa, para poder afirmar sua adesão à “Economia de Comunhão”, seria a decisão de todos ou, pelo menos, da maioria dos acionistas, de empregar os lucros não indispensáveis à consolidação da empresa na ajuda aos “últimos” e na formação das novas gerações nesta “cultura do dar”; formação que seria realizada de várias formas, entre as quais certamente aquela através das “cidadezinhas-modelo”, que seriam consideradas cada vez mais com o coração dessa nova economia;

7- Uma forma preciosa e prioritária de a empresa ajudar os “últimos” seria a criação, para eles, de uma atividade produtiva. Uma maneira eficiente de empregar os lucros em favor deles poderia, portanto, resultar na criação de atividades produtivas com uso intensivo de mão-de-obra, que de outra forma seriam descartadas em razão de sua rentabilidade econômica limitada, embora segura.

8- Considerando que, com o tempo, ocorrerá que algum sócio, ou por vontade ou por necessidade, queira receber todos os lucros que lhe cabem, ou reaver o capital investido, ou que os herdeiros possam ter idéias diferentes das dos pais, e para respeitar também para respeitar uma das características essenciais da Economia de Comunhão, que é a liberdade dos que nela investem seus recursos, eles deveriam, com o tempo, poder dispor de seus bens; portanto as cotas da sociedade devem manter um valor de mercado, o que seria impossível se a decisão de distribuir os lucros não tivesse um prazo definindo; conseqüentemente,  esta decisão deverá ser renovada a cada ano por todos os sócios, a quem a sociedade deverá assegurar a liberdade “efetiva” de receber sua parte nos lucros, caso a decisão tenha sido nesse sentido; do contrário, criar-se-ia um pequeno sistema econômico próprio, separado da economia de mercado, o que dificultaria a difusão da Economia de Comunhão. 

Assim da mesma forma que acontece em muitas realidades econômicas permeadas por motivações ideais, aqueles que aderem ao projeto - empresários, dirigentes, trabalhadores ou outras figuras empresariais - comprometem-se , em primeiro lugar, em pôr no centro das atenções , em todos os aspectos da sua atividade, as exigências e as aspirações da pessoa humana e os requisitos do bem comum. Buscam instaurar relacionamentos leais e respeitosos, animados por um sincero espírito de serviço e de colaboração, com os clientes, os fornecedores, o poder público e até mesmo os concorrentes; valorizar os empregados, informando-os e envolvendo-os, em variadas medidas, na sua gestão; manter uma linha de conduta da empresa inspirada na “cultura da ética”;reservar grande atenção ao ambiente de trabalho e ao respeito à natureza, ainda que arcando com investimentos de alto custo;cooperar com outras realidades empresariais e sociais presentes no território, abertos inclusive à comunidade internacional, com quem se sentem solidários.(Lubich, 1999, p. 17)

Este novo comportamento empresarial tem demonstrado perfeita viabilidade quando os empresários avaliam os números oferecidos, um exemplo é a Prodiet Farmacêutica, empresa de distribuição de produtos farmacêuticos de Curitiba, por exemplo, cresceu em poucos anos passando de 4 a 50 funcionários e conseguindo multiplicar por 50 o faturamento.

O banco rural Filipino, que contava com 25 funcionários, quando passou a ser dirigido por acionistas vinculados a Economia de Comunhão, em cinco anos subiu, pelo volume de depósito, 123º ao 3º entre os bancos rurais do país. Além disso, abriram oito filiais, empregando cerca de 150 funcionários e, conseguiu sobreviver a tempestade financeira asiática de 1998, graças ao clima de confiança que se criou dentro da empresa e ao redor dela (Ferrucci, 1999,p. 30).

7.3 O HOMEM NOVO, O EMPRESÁRIO DA ECONOMIA DE COMUNHÃO

Como cita Chiavenatto (1999), “Não que o administrador seja um herói que pretendamos consagrar, mas é ele um agente de mudança e de transformação das empresas, levando-as a novos rumos, novos processos, novas objetivos, novas estratégicas, novas tecnologias; é ele um agente educador no sentido de que, com sua direção e orientação, modifica comportamento e atitudes das pessoas, é ele um agente cultural na medida em que com seu estilo de administração, modifica a cultura organizacional existente nas empresas”.

E nas empresas da Economia de Comunhão, o administrador, o empresário realmente é a peça fundamental para gerar novas atitudes e comportamentos, para motivar todos os funcionários a efetivar os objetivos desta proposta. Estes contribuem como primeiras pessoas para a mudança de cultura.

A Economia de Comunhão nasceu de um novo estilo de vida, uma vida baseada na fiel escolha de viver as Palavras do Evangelho, o que no mundo empresarial pode parecer não só uma atitude inviável, mas utópica.

Por isso a gestão das empresas só é efetiva, segundo seus princípios, se forem geridas por homens novos, empresários dispostos a renunciar ao próprio lucro pelo outro que passa necessidades, pessoas que não se contentam em acumular supérfluos e que realmente se preocupam e trabalham por uma sociedade mais igualitária.O administrador é um líder e como tal precisa conhecer o comportamento do homem para saber como conduzí-lo.

Um exemplo deste empresário, o homem novo comprometido com os princípios da Economia de Comunhão é Ercília Fiorelli: 

Ercília Fiorelli, conheceu o Movimento dos Focolares aos 14 anos, tornando-se integrante ativa neste novo estilo de vida. Aos 18 anos, ingressou em uma instituição financeira em São Paulo.  Em curto espaço de tempo, já aos 21 anos, por sua visão empresarial, assume o cargo de gerente de operações. Procurava viver de uma forma concreta, os princípios identificados por ela, na espiritualidade do Movimento dos Focolares. Ercília (1999 p.140):
“(...) A experiência de trabalho, a possibilidade de estar ao lado de cada um partilhando as suas dificuldades me fascinavam, mas eu sofria ao contatar que, num ambiente onde o verdadeiro deus é o dinheiro, o meu poder de decisão não tinha força frente à filosofia da empresa. Portanto, o meu modo de viver influenciava pouco as estruturas”.
Quando Chiara lançou a Economia de Comunhão em maio de 1991, propondo o surgimento de empresas voltadas para um fim social, esta proposta vinha ao encontro das exigências de Ercília. Era uma resposta a sua angústia de não conseguir influenciar suficientemente as estruturas atuais da sociedade, onde não há consideração pela pessoa humana. Junto com outras pessoas, estudaram a possibilidade de formar uma sociedade por ações que viabilizasse financeiramente o nascimento de um pólo industrial, próximo a Mariápolis Ginetta. Dessa realidade de agir de forma concreta a Economia de Comunhão, nasceu a ESPRI S/A.

Mas, algo a impulsionava a dar um salto maior. O medo e a insegurança de deixar um trabalho remunerado e seguro para iniciar algo de novo, a impedia. Naquele período, foi convidada por clientes do banco onde trabalhava, a ministrar curso de matemática financeira aos funcionários de suas empresas. Neste mesmo tempo, uma amiga que trabalhava na mesma instituição, pediu demissão para iniciar uma empresa voltada a Economia de Comunhão.

Juntas, começaram uma empresa de consultoria empresarial, Spaço, também com objetivos de ajudar as empresas de Economia de Comunhão. Esta empresa, Spaço, possui um quadro de 13 profissionais, com várias especializações, que trabalham segundo a linha da Economia de Comunhão nos setores financeiro, venda, controle de qualidade, formação e proteção da saúde no trabalho, recursos humanos e gestão empresarial. Esta empresa, para Ercília, era uma contribuição a Economia de Comunhão, mantendo assim seu emprego. Os clientes a quem a Spaço prestava serviços eram os diretores das empresas com quem ela mantinha contato, através do banco.

Um dia de chuva voltando do trabalho, ficando parada diante de uma favela devido ao congestionamento dos carros. Deparando-se com o problema social em que esta se encontrava. Em meio à pobreza, sente que deveria começar realmente a fazer algo de concreto para contribuir na realização da Economia de Comunhão.

Em 1994, Ercília teve um novo impulso à Economia de Comunhão. Reunida com um grupo de pessoas, começaram a estudar a possibilidade de abertura e instalação de uma nova indústria no pólo industrial. Aos poucos, começou a entender que não podia mais ficar no banco, mesmo porque, precisava de alguém que pudesse assumir a direção da empresa. As duas sócias, não possuíam experiência no ramo administrativo. Deveria empenhar a sua capacidade e habilidade neste projeto, pois até o momento, havia dedicado ao sistema econômico vigente.

Ercília, decidida, pediu demissão do seu emprego, onde já estava há 15 anos e assumiu a direção da ECO-AR, a nova indústria de produtos de limpeza.No começo foi muito difícil, pois o capital não era suficiente. O empreendimento estava instalado em um galpão com 40 metros quadrados, com poucos recursos. Não tinham nenhuma experiência em comércio e industrialização, e nem tão pouco fórmula pronta para seus produtos. Transportavam os primeiros produtos com os próprios carros.

Após dois anos, a empresa foi transferida para o pólo Industrial, numa área de 300 metros quadrados, comercializando em maior quantidade de produtos.

Como relata Santos (1999, p. 146), também François Neveux, empresário francês do segmento de manufaturados plásticos de polietileno, assumiu a proposta da Economia de Comunhão. Em 1993, um dos empresários da ESPRI S.A esteve na Europa e visitou a fábrica Neveux, no Sul da França, ficou muito surpreso com o que viu. Naquela ocasião François, proprietário da empresa, dispôs a ceder toda a tecnologia para alguma empresa brasileira interessada em começar a produzir manufaturados plásticos. Essa seria uma forma de colaborar com a Economia de Comunhão. Entretanto, com as dificuldades econômicas que o Brasil atravessava, naquele momento ninguém demonstrou interesse em utilizar aquela tecnologia numa nova empresa. Em 1995, François participou de um congresso para empresários no Brasil e sentiu-se fortemente inclinado a montar, ele mesmo, uma empresa aqui. Não conhecia o mercado brasileiro, mas investiu alguns milhares de dólares. Havia um galpão recém-concluído no Pólo Spartaco, sem que nenhuma empresa ainda tivesse se candidatado a ocupá-lo. O espaço físico era exatamente o que a Rotogine precisava para iniciar suas atividades. José Becca, engenheiro mecânico de Salto (SP), logo se dispôs a formar uma sociedade com François. Em novembro de 1995 a Rotogine começou a funcionar. 

7.4 TRAJETÓRIA E DIFUSÃO DA ECONOMIA DE COMUNHÃO

 Aderem ao projeto aproximadamente 650 empresas e 91 atividades produtivas menores em mais de 30 países.

Quadro 6: Setores de atuação das empresas vinculadas à Economia de Comunhão

	SERVIÇOS
	N.º
	INDUSTRIA
	N.º
	COMÉRCIO
	N.º

	Consultoria
	62
	Alimentícia
	38
	Confecção
	30

	Médico
	55
	Agrícola
	29
	Alimentício
	30

	Escolar
	31
	Confecção
	24
	Decoração
	16

	Informática
	26
	Construção civil
	18
	Mat. Hospitalar
	13

	Manutenção
	18
	Ind. Mecânica
	16
	Livros
	7

	Engenharia
	16
	Decoração
	16
	Mat.  Informática
	4

	Turismo
	12
	Gráfica
	15
	Auto
	2

	Jurídico
	12
	Plásticos
	4
	-
	-

	Outros
	85
	Outros
	34
	Outros
	59

	Total 
	327
	Total
	194
	Total
	161


Fonte:Escritório Central da EdC - 1999

Quadro 7:Distribuição das empresas que aderiram à EdC

	CONTINENTES
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999

	África
	-
	01
	06
	06
	14
	11
	15
	10

	Américas
	99
	144
	184
	184
	220
	244
	220
	221

	Austrália
	01
	03
	05
	05
	07
	07
	07
	15

	Europa
	132
	161
	336
	336
	430
	448
	477
	478

	Ásia
	10
	19
	23
	23
	32
	37
	35
	37

	Total
	242
	328
	406
	557
	703
	747
	754
	761


Fonte:Comissão Mundial da EdC 1999

Quadro 8:Número de pessoas em situação de pobreza ajudadas com a distribuição do lucro da EdC

	CONTINENTES
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999

	África
	1306
	933
	984
	1194
	1265
	1367
	1394
	1926

	Américas
	1752
	1792
	1806
	1949
	2457
	2434
	2258
	2354

	Austrália
	-
	28
	30
	35
	53
	53
	53
	35

	Europa
	938
	1516
	1734
	1715
	1809
	1836
	1787
	1403

	Ásia
	448
	625
	920
	955
	983
	976
	974
	954

	Total
	4444
	4894
	5474
	5848
	6567
	6666
	6466
	6672


Fonte:Comissão Mundial da EdC 1999.

CAPÍTULO 8

CONCLUSÃO

Pode-se concluir a partir desta investigação que a Economia de Comunhão só é possível pela existência do “homem novo”, homem capaz de desenvolver a sua atividade extraindo da espiritualidade da unidade comportamentos inovadores que transformam continuamente a essência do seu “ser” empresário. Trata-se de compreender o seu próprio agir econômico segundo a perspectiva do amor que leva à unidade; trata-se de revestir as suas ações, as suas decisões, as suas iniciativas e projetos, de um impulso espiritual e cultural que têm suas raízes no dom de si ao outro, aos outros; trata-se de inspirar o seu modo de conceber a atividade econômica na cultura do dar, da partilha e da solidariedade.

Com o modelo da Economia de Comunhão foi se delineando um novo modo de encarar a economia e as relações comerciais, não segundo as leis da competição e de mercado, mas segundo a lei da comunhão.

Na atual situação de crise - segundo a derivação grega da palavra quer dizer passagem, ser em trânsito - uma perspectiva do tipo da Economia de Comunhão pode funcionar como salva-vidas para a ciência econômica, que se torna cada vez mais irrelevante e, portanto sempre menos capaz de dar respostas.  
Ao contrário do socialismo marxista que parte de uma teorização para a tentativa de implementação de uma proposta concreta, a Economia de Comunhão parte da vida de comunhão já existente no íntimo do Movimento dos Focolares para uma perspectiva de comunhão em proporções empresariais.

A Economia de Comunhão é além de uma alternativa a socialização de riquezas, uma iniciativa importante para o resgate do ser humano, É uma verdadeira operação cultural-espiritual, precursora de uma novidade para o bem do mundo da economia, de modo geral, e mais especificamente para o bem da administração empresarial.

Para pesquisas futuras seria importante fazer pesquisa de campo nas empresas da Economia de Comunhão, possivelmente nas instaladas no Pólo Empresarial Spartaco, para observar as relações dos funcionários e empresários no dia-a-dia, percebendo traços importantes, que difere o comportamento destes do que normalmente ocorre no mercado.

Ainda, buscar dados como, nível salarial e diferença entre o maior e menor salário da empresa e compará-lo a média do setor no país.

Seria também bastante relevante, levantar entrevistas com pessoas que já foram ajudados pela divisão dos lucros, como percebem a sua contribuição na Economia de Comunhão.
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